
is*.,:-

r. DAs DrsPosrçóes eneuruNARES:
O mUrrcÍptO óe toSSe SENHORÂ DAS DSRES/SE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob o no L3.|94.4461OOO7-74, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de

Apoio, nomeados pela Portaria no 7O4012025, torna público, para conhecimento dos interessado.s,
que fará realizar iicitação do tipo IIENOR PREçO POR ITEM, sob a modalidade PREGAO NA

FORMA ELETRôNICO, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1.1, A licitação será regida na forma da Lei Federal no 14.L33/2O27, no Decretos Municipais no 26

e 27 /2o2ai e ainda, pelo Decreto Municipal no 4412016 e Lei Complementar 123/2006,

observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

ESTADO DE SERGIPE
UUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

SETOR DE LICITAçõES E CONTRATOS

EDITAL
PREGÃO ELETRôNICO NO 2412025 PVID

2. LOCAL, DATA E HORA:
2.1. A sessão pública será realizada no site https: //licitanet. com. brl, nas seguintes condições:

RMA:

1.
1.
LI M PARA LANC MENTO D PROPO NA PLATAF

Dia L4llOl2025, às 07h59min.
AB TURA DO CERT ME:
Dia 14l lOl2íJ25, às 08h00min.
1.3. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
MODELO DE PROPOSTA r rre u a

ANEXO II
ANEXO III

m

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

2. DO OBJETO:
2.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRo DE P

empresa especializadà no fornecimento de material permane

àa 
' Adminiitração Municipal, conforme especificações e

REÇO
nte, a

S, para eventual contratação de
fim de atender as necessidades

exigências contidas no Termo de

Referência.
2.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM

3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:
somente serão informadas quando da respectiva

to traUit, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto3. 1.
form

As despesas decorrentes da licitação

Municipal no 2712024.

4. DAS CONDIçóES PARA PARTICIPAçÃO:
4. 1. participarão deste .".t"ilà, 

-qrà - 

iiàn-scorrerá em todas as suas fases unicamente pela

internet, os interessados .u:o oÀj"üà ràcial seja pertinente ao objeto do certame, que atendam

a todas as exigências a"ttã-t-Jiiuf 
-ã a. t"gitt"ção a ete éorrelata, inclusive quanto à

documentação, e que estejam devidamente credenciadas' através do site

alização do contrato ou outro instrumen

e não tenha restabelecldo sua idoneidade;
Com falência decretada;
Consorciada;
Suspensa pelo Município de Nossa Senhora das Dores;

Em regime de concordata;
Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsave

uipes téãnicas, bem assim dentre eventuais subcontratad

httDs: /licitanet. m.br/
4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste P sso

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das si tuações a seguir:

Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do a a Lei no 14 3l2O2l e6
a
qu
b)
c)
d)
e)
f)
eq

téc u legais, dentre suasnt
ja ocupante de

1
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cargo ou emprego na Administração Direta ou Indireta do Município de Nossa Senhora das Dores
- SE;
g) De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.

5. DO CREDEilCIAÍrlENTO:
5.1. Para partic^ipar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PREGÃo ELETRÔNICo" através do site https: //licita net.com. brl;
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha. pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão na forma eletrônica;
5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto no Decreto Municipal no 44/2076, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do provedor do
sistema ou do órgão/entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
5.6, As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para
início da sessão pública via internet;
5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema
para imediato bloqueio de acesso.

6. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema ( https://licitanet. com. brl),
concomitantemente com os documentos de HABILITAçÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a
*DESCRIçÃO DETALHADA DO OB'ETO OFERTADO", iNCIUiNdO QUANTIDADE, PREçO,
MARCA e ITIODELO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), após a etapa de disputa e
julgamento de aceitabilidade das propostas;
6.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso
de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as
especificações constantes do Anexo I (termo de referência), prevalecerão às últimas;
6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
6.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da
proposta o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, declaração:
6.4,1. Que há inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
6.4.2. Que há enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte,
nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006 (quando couber);
6.4.3. Que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação
a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema;
6.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas;
6.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas,
conforme art. 63, inciso I, da Lei L4.L33/2O2L;
6.4.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
6,4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. aprendiz, nos

pefl in lu bre e não

2

termos do artigo 7o , XXXIII, da Constituição;
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o
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5.4.8. eue não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso UI do art' 50 da

Constituição Federal;
6.a.9. eúe cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com. deficiência e para

reabilitaào da previdência Sãcial, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.

63. inciso lY, Lei 74.73312021;
S.á.t0. que'a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum ór9ão público de

qualquer;sfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;

6.4.11. eue a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de

maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo oU em parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de

fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
6.5. A declãração falsa relativa ao cumprimento doi requisitos de habilitação e proposta sujeitará

o licitante às sanções previstas no edital e na Lei Federais no 14.L33/2O21i
6.6. Ate a abertuia da sessão pública, os licitantes poderão alterar as informações anteriormente
inseridos no sistema;
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocor.erà após a realização dos procedimentos de admissibilidade

das propostas;
6,8.'Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão d ispon ibilizados para âvaiiação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances;
6.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser

apresentados no idioma oficial áo Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

6.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio discos magnéticos, filmes ou cópias

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
6.11. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
6.12. ôs licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a
responsa bilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
6.13. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o

Município de Nossa Senhora das Doràs, observadas as prescrições da legislação específica.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
7.1.1. Número de ordenação do item;
7.1.2. Especificação do deicritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);
7.1.3. Marca (quando for o caso);
7.1.4. Modelo (quando for o caso);
7.1.5. Indicação da unidade do item;
7.1.6. Indicação do quantitativo do item;
7.L.7. ValoÍ unitário e total do item.
7.2. Na proposta de preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que a

compõem, como despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos,
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto desta licitação;
7.3. iodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)
adjudicatário(s);
7.4. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
condução ou do resultado do processo licitatório;
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleit

stas e a
nden mente da

e exclusiva
eração, sob
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7.6. As propostas lançadas na plataforma (digitadas no sistema) NÃO DEVEM CONTER

IDENTIFI|AçÃg DA LICTTANTE (soú pena de desclassificação), visando atender ao princípio da

impessoalidade e preservar o sigilo das mesmas.

B. DA ABERTURA DA SESSÃO, CL/ASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORÍI4ULAçÃO DE

LANCESI
8.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública. verificando as

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as

especificações e condições detalhadas no item 6.1do edital;
A.2. O prégoeiro podárá suspender a sessão para visualizar e analisar, prelimina rmente, a(s)
proposta(si ofertada(s) que se encontra(m) inserida(s) em campo específico do sistema,

tonfrontânâo suas ca;a;te;ísticas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser

analisado pelo órgão requerente), DESCúSSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não

estejam em conforÃidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;
g.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente
inexúiret, o pregoeiro obiigatoriamente justificará. por meio do sistema, e então

DESCLASSIFICARA;
g.4. o proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadam.ente inexequível,

caso o mesmo não comprove a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de

aceitabilidade; 
coNTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃ. DA8.5. As propostas cadastradas no Sistema NAO DEVEM

EMpRESA pifOpONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das

propostas;
b.o. en1 caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA

pelo pregoeiro;
b.Z. Êm 

-seguiáa 
ocorrerá o início da etapa de lances, via internet, única e exclusivamente, no site

https: //licita net,com. brl. conforme Edital;
Bf. Os licita"t". poderã" oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
8.9. O licitante iomente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
B.io. O intervalo mínimo de diferença ãe valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$

0,01 (um centavo de real);
A.f f ,'Será adotado para'o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'ABERTO",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
8.t2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 1o (dez) minutos_e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos O2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública;
8.13. A proriogação automáiica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de o2
(dois) minutoi é ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa encerrar-se-
á automaticamente;
8,15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço;
8.16. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITARIOS
E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no

Anexo I (termo de referência).
exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referi

Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o
lance,

e/ou rea liza r a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS au camen caso a

licita nte permaneça inerte;
8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, pr
recebido e registrado em primeiro lugar;

aq e que for

mpo real, do
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valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a
identificação do detentor do lance;
8.19. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o agente de contratação poderá
alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente, nos termos do (Inc. V, do Art.
59 da Lei No 74.133/2021))
8.20. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
8.21. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos

lances;
8.22. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuizo

dos atos realizados;
8.23. euando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superlor a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e
quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação no site https: //licita net.com. brl;
8.24. O aicitante sãrá inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome

no Sistema eletrônico, aSSUmindO como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes

lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
8.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de

Preços;
b.Zó. Sera concedida, nos termos do Decreto Municipal no 44/2016, prioridade de contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de

dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:
8,26.1. Aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou

até 10olo (dez por centol superiores ao menor preço, após a aplicação do benefício geral;
8.26,2. A ordem de prioridade será estabelecida. primeiramente, em função das empresas locais;

em não havendo empresas locais nessa condição, passar-se-á, então, às empresas regionais;
8.26.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local, primeiramente, ou

regionalmente, posteriormente, em caso de náo haver empresa local, melhor-. classificada poderá

ap;esentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que

será adjudicado o objeto em seu favor;
8.26.4, Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte

sediada local ou regionalmente com base na alínea "c", serão convocadas as remanescentes que

porventura se enquãdre- na situação da alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do

mesmo direito;
8.26.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às empresas locais,
persistindo o empate, será realizado sorteio;
b.ZO.e. n aplicação da margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da

média de mercado, apurada para fins de abertura da licitação.
8.26.7. Considera-se:
a) Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;
b) Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, conforme definido no Decreto Municipal no

44/2016.
8.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critér sde
desempate, nesta ordem :

8.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão resenta nova posta

em ato contínuo à classificação;
8,27,2, Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitan pa quat

de
deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de a to mp mento
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obrigações previstos nesta Lei;
8.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
8.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
9.29. gm igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
8.28.1. Empresas estabelecidas no âmbito local/regional do Município de Nossa Senhora das
Dores, conforme disposto no Decreto Municipal no 44/2076;
8.28. 2. Empresas brasileiras;
8.28.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12'187, de 29 de
dezembro de 2009;
8.28.4. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas,

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no rol do art.
59, da Lei Federal no L4.133/21, o que possibilitará a verificação dos documentos de habilitação
do licitante;
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível;
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
9.4. O condutor do processo poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, nos termos do art. 59, §2o da Lei l4.l33l202L)
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata;
9.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até dois dias úteis, sob pena de não
aceitação da proposta.
9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação
escrita e justificada do licitante, manifestada através do e-mail
licitacao@nossasenhoradasdores.se.oov. br, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita pelo pregoeiro;
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta;
9.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
9.6.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade ou, caso demande de prazo incerto para o retorno, tzafa
convocação, através de ferramenta específica do sistema, co
antecedência do prazo informado para retorno;
9.6.5. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrô CO, osta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negoci ra e melhor

m no mínimo 24 ho sde
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9.6,6. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

g,6.7, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
9.7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
sua substância.

10. DA APURAçÃO DA(S) PRoPoSÍA(s) DETENTORA(S):
10.1. A propoita finai ào licitante declarado vencedor da etapa de disputa deverá ser
encaminhada'em campo próprio da plataforma Licitanet, que será disponibilizado pelo condutor
do certame, por período não inferior a duas horas, após a etapa de disputa, devendo constar:
a) Folhas contendo o timbre da empresa;
bj tndicação de razão social, CNPJ, endereço, contato telefônico, e-mail, dados bancários para

fins de pagamento e indicação do representante legal/preposto, que ficará responsável pelas

tratativas com o órgão;
c) Indicação da licitação pelo número, órgão e objeto do certame;
d) Na formulação da planilha indicação de:
d.1) Número de ordenação do item;
d.2) Especificação do descritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);

d.3) Marca (quando for o caso);
d.4) Modelo (quando for o caso);
d.5) Indicação da unidade do item;
d.6) Indicação do quantitativo do item;
d.7) Valor u nitário (reformulado);
d.8) Valor total do item (reformulado).
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso;
t0i.3. A proposta refo?mulada devLrá contar como inclusos todos os custos que a compõem, como

despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos, impostos, taxas,

fretes, descontos e quaisquer outroi que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto

desta licitação;
10.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; nO Caso de divergência entre os valOres numériCOS e os valores expreSSOS por extenso,
prevalecerão estes últimos;'fO.S. 

n ofe.ta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação;
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)
adjudicatário(s);
10.7, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório;
10.8. ôs preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
10.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação;
10.10. As propostas anexadas (físacas) DEVEÍ{ CONTER TODOS OS DADOS DA
LICITAI{TE, conforme modelo (anexo II);
10.11. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

entual sanção à adj ud icatári oroda execução dos fornecimentos e aplicação de ev
10.12. A proposta deverá obedecer aos termos d
aquela que não corresponda às especificações a
de outro licitante.

este Edital e seus Anex ndo
vín
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11. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABÍLITAçÃO:
11.1. Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 12, deverão ser alimentados na

plataforma (LICITANET) após a fase de julgamento das propostas, apenas pelos licitantes
detentores de item. A sua visualização ficará disponível para todos, inclusive os demais
participantes ou terceiros que estejam acompanhando o processo na qualidade de visitantes;
it.2. ôonsiderando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada
eletron ica mente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas.

12. DOS DOCU]IIENTOS DE HABILITAçÃO!
DA HABTLTTAçÃO rUnÍOrCl:
12.1. Emprêsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

lunta Comercial da respectiva sede;
12.2. Microempreêndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCi"lEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. brlem presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
fZ.g. Socieàade empresária, sociedade !imitada unipessoal - SLU ou socaedade
identafacada como emprêsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
12.4, Sociêdade empresária estrangêira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.
12.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adm in istradores;
12.6. Filiat, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
12.7. Sociedade coopêrativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
12.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

HABILITACÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA
12.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
12.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazênda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2O!4, da Secretária da Receita Federal
do Brasil e da Procu radora-Geral da Fazenda Nacional.
12.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.!2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
12.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contr tual;
!2.74. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou edo
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
12.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a aprese ração da

I

lrel ionados
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Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na for
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L2.16. O fornecedor enquadrado como microem preendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

OUALIFICACÃO ECONôMICO-FINANCEIRA
cessodefalênciaexpedidapelodistribuidordasededo

fornecedor - Lei no 14.133, de 2027, art. 69, caput, inciso II.

OUALIFICACÃO TÉCNICA
@eclaração(ões)decapacidadetécnica,expedido(s)porpessoa(s)
jurídica(s) de direiio público ou piivado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional

êompetÀnte, quando for o caso, em nome da licitante, que comprovem a sua aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em ca racterísticas, quantidades e prazos com o

objeto da licitação e/ou o fornecimento de bens/serviços similares, equivalentes ou superior com o

objeto desta contratação, ou com o item pertinente.
t .lB.l. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial
do fornecedor.
12.19. Os atestados deverão conter as seguintes informações, que permitam a identificação
correta do prestador, tais como:
a) Nome, CNPJ e endereço completo do emitente da certidão;
b) Nome e CNPJ do prestador;
c) Data de emissão do atesto ou da certidão;
dJ Identificação e assinatura do signatário (nome e cargo que exerce na emitente-)'
Li.2O. O licilante disponibilizará tãdas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado. dentre outros documentos.

PARA PARTICIPAçÃO DE COOPERATIVAS, SERÁ EXIGIDA A SEGUINTE
DOCUMENTAçAO COMPLEMENTAR
12,21, A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executárão o contrato ou da Ata de Registro de Preços, com as respectivas atas de inscrição

e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa. respeitado o

disposto nos arts. 40, inciso XI, 21, inciso I e 42, gi2o a 6o da Lei n. 5.764, de l97L;
L2:22. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;
12.23. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários a
execução contratual;
72.24. O registro previsto na Lei n.5.764, de L971, aÍt. 7O7l
12.25. Acoirprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato ou a Ata de Registro de Preços; e
L2.26. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
ej três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato ou a Ata de Registro de
Preços em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
f) ala da sessão que os -ooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação
iZ.zl. a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5,764, de 797!, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida lo

órgão fisca lizador

12.28. DA ANÁLISE:
f2.2a.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiti ooua

9
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
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a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
12.2A.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma;
12.28.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Ed ital;
L2.28.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;
12.28,5. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz;
72.28.6. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procu radoria-Geral da
Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim
quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de
autorização para a centralização;
12.28.7. Antes de finalizar o julgamento de habilitação, a administração deverá consultar o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e juntá-las ao
respectivo processo, podendo substituir pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, obtida
através do link httos: //certidoes-a .âDos.tcu.oov. brlf
12.28.7.L. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário;
12.28.7.2, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
72.28.7.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
L2.28,A. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação;
72.2A.9. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

13. DOS RECU RSOS AD]IIINISTRÂTTVOS:
13.1. Vencidas as etapas de julgamento de proposta ou habilitação (decorrida a fase de
regularização fiscal e trabalhista de possível licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte vencedora de item), os interessados poderão manifestar, no momento
oportuno, intenção de recurso quanto ao:
a) Julgamento das propostas;
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; ou
c) Anulação ou revogação da licitação;
13.2. Será concedido. em cada etapa, o prazo mínimo de 10 (dez) minutos, ra eq alquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indi do co tra ual ( is)
decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do s te
13.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempe
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite

ivid
ou

êxistência
o recurso,
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fu ndamentadamente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso;

13,4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse d ireito;
13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;
13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

14, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1,1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do disposto no subitem 11.3.7.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances;
14.1,3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa, conforme subitem 11.4.2;
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta;
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").

15. DAIMPUGNAçÃOAO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIME TOS:
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;
L5.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site
https://licitanet.com. brl;
15.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, dêcidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação;
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;
15.5. Da mesma maneira, os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório
deverão ser enviados ao pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, realizados por forma eletrônica através do sistema;
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, através do site httos: //licita net.com. brl
15.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
ce rta me;
15.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;
15.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

16. DA ADTUDTCAçÃO E HOÍTTOLOGAçÃO:
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado ven
competentê, após a regular decisão dos recursos apresentados;
16.2. A homologação da licitação se dará por ato da autoridade com

ppro
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17, DO REGISTRO DE PREçOS:
17.1, Dos Prazos e condições para assinatura da ata de registro de preços:

17.1.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, serão

convocadas à(s) licitante(s) adjudicatá ria(s) para assinatura da(s) ata(s) de registro de preços,

conforme Anexo III (minuta da ata de registro de preços);
17.l.Z. O comunicadô dar-se-á através dó endereço de e-mail constante no cadastro da licitante;
17.1,3. O prazo para assinatura será de três dias, a contar da convocação;

cumento eletronicamente por meio de campo
iabilidade da assinatura pela plataforma, será
por e-mail, através da conta

a licitante aplicara a assinatura digital e

17.1.4. Preferencialmente a licitante assinará o do
específico na plataforma Licitanet. Em caso de inv
possível o envio do documento
I icitacao(ônossasenho radasdores.se,oov.br, onde
remeterá de volta na mesma comunicação. E, em último caso, poderá o rePresenta nte

18.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta o

legal/preposto comparecer no setor de licitações e contratos para assiná-la pessoalmente;
17.1.5. A Licitante adjudicatária que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta,

não apresentar situaçáo regular, estiver inscrita em cadastro de penalidade conforme disposto no

subitem 17.4.7, bem como apresentar recusa à assinatura da ata de registro de preços nos

termos especificados no subitem anterior, decairá do direito à contratação, ficando sujeita às

penalidades previstas no rol do art. 155, da Lei Federal no L4.r3312o21, garantida a ampla

defesa, sem prejuízo das demais cominações legais;
17.1.6. Ocorrenào a hipótese do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes
e, em sessão pública, proceder-se-á ao exame das demais propostas, bem como da habilitação

de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda
integralmente ao Edital, sêndo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar a ata

de registro de preços.

18. DAS DISPOSIçõES FINATS:
18,1. A(s) ata(s) de sessão pública será(ão) disponibilizada(s) no sistema eletrônico;
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do ceftame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

em contrário, pelo pregoeiro;
18,3. Na contagem dãs prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-ãe-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de

expediente na Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores;
tB.+. todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF;
18.5. As normas discipiinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
iS.S. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o pregoeiro
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais
especializados, podendo. ainda, suspender a reunião em qualquer fase, a fim de que tenha
melhores condições de analisar as piopostas ou documentos apresentados, encaminhando-os às

áreas envolvidás para manifestação. Devendo, entretendo, proceder ao registro em Ata, da

suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos;
18.7. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que

não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes,
nos termos do art. 64, da Lei Federal no 74,t33/2O27)

inabilitação da licitante;
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou de ças
que componham o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.10. O edital será disponibilizado, na íntegra, nos endere

a

nicos
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18.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imed iata .desclassificação
ou inabilitação do licitante, oU cancelamento do registro de preços, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis;
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;
18.13. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será
considerado especificado e válido;
18.14. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualqUer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
18.15. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como
os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;
18.16. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as

condições de habilitação apresentadas na licitação;
18.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;
18.18. O Município de Nossa Senhora das Dores reserva-se o direito de:
á) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante
ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;
b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma
da legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas;
c) Adiar o receblmento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data.
18.19. O Município de Nossa Senhora das Dores poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a

ser emitida, em decorrência desta licitação e cancelar o correspondente registro de preços,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e

o direito de defesa, quando:
a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e
fina nce ira;
b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com
qualquer órgão da Administração Pública;
c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da
adjudicação.
18.20. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se a adjudicatária oferecer
garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das
obrigações por ela assumidas.

19. DO FORO:
19.1. O Município elege o foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores para dirimir qualquer
questão relacionada com o presente Edital.

Nossa Senhora das Do SE de bro de 2025

SANTO

,/

ADENI OND

i\

Pre o
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PREGÃo ELETRôNrco 241 2o2s
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

INTERESSADOS:

ORGÃO GERENGIADOR:
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 13.094.44610001-74

ORGÃO PARTíCIPE:
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES CNPJ 11.389.851/OOO1-94

í. DEFINICÃO OO OBJETO
1 .1 . O presente instrumento tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual
contrataçáo dê empresa especializada no fornecimento de material permanente, a fim de atender
as necessidades da Administração Municipal, conforme especiÍicações contidas neste Termo de
Referência.
1.2. A modalidade aplicada será PREGÃO, na sua forma ELETRONICA.
í.3. A forma de julgamento será MENOR PREÇO por item.

2. ESPECTFTCACOES. OUANTIDADES POR ORGÃO E TOTAL ESTIMADO
As especificações detalhadas e as quantidades dos itens encontram-se discriminadas na planilha a
seguir:

UND 0 03 032SO4
BACIA PLASTICA DE 2,5 LITROS
ESpEctFrcAÇÃo: BAcrA PLASTTCA DE 2,5 LrrRos

í 8096

BEBEDoURo AcEssIvEL coM 02 ToRNEIRÂS
EspEctFlcAçÃo: BEBEDoURo ACESSÍvEL coM 02 ToRNETRAS;

GABTNETE EM AÇo rNox coM ESTRUTURA pRôpRrA PARA FlxAÇÃo
E[/l PAREDE;
VOLTAGEM 110 V; DUPLO SISTEMA DE FILTRAGEM;
DTMENSóES ApRoxrMAoAS: 1 3sx14oxí35cM

UND 05 0 05

18071

BEBEDOURO ELETRICO ACESSIVEL- BB
EspEcrFrcaçÃo: BEBEoouRo ELÉTRtco, Ttpo pRESSÂo, AcESSÍvEL
PARA FrxAÇÁo EM PAREDE, coM srsrEMA DE FTLTRAGEM euE
INCLUA RETENÇÁO DE PARTÍCULAS (PIII) E REDUÇÃO DE CLORO (CI)
PIA EM AÇO INOX POLIDO, GABINEÍE EM AÇO INOX OU CHAPA
ELETRozTNCADA, ToRNETRAS EM LATÃo cRoMADo DE FÁcrL E sUAVE
ACIONAMENTo, ACIoNAIUENTo ELÉTRICo MEDIANTE BoTÔES
INDEPENoENTES PARA ÁGUA GELADA E NATURAL, IDENTIFICAÇÃo
oos BorôES, coM rNotcAÇÃo EM TExro E PARA LEtruRA TAT|L
(BRAILLE), DUAS TORNEIRAS EM HASTE PARA COPO, COM JATO
REGUúVEL. oBS.: vrsANDo MELHoRES coNDtÇóES DE HtcrENE
PARA AS CR|ANÇAS, o BEBEDoURo NÃo rERÁ ToRNE|RA Ttpo JATo
PARA BOCA,

UND 0 02 02

2286

CAIXÂ PLÁSTICA RETANGULAR ORGANIZADORA, íOL
EspEctFrcaçÃo: cAtxA púsrcA RETANGULAR oRcANrzADoRÂ, 1oL,
TRANSPARENTE, RESISTENTE À ALTA E BAIXA TEMPERATURA, CoIu
TRAVAS, MATERIAL: POLIPROPILENO. DIMENSÔES APROXIMADA:
41X29X14CM

UND 50 03 03

í8í93

caLoEtRAo tNDUsrRtaL aLUMÍNto N.45 60 LtrRos
ESPEctFTcAçÃo: rNcur TAMPA
LINHA: INDUSTRIAL MODELO: CALDEIFúO N45 CAPACIDADE EM
VOLUME: 60 L ALTURA X LARGURA: 42 CM X 45 CM DIAIíETROI 45 CM

UND 05 05

74
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TIPO DE REVESTIMENTO EXTERIOR: ALUMINIO TIPO DE

REVESTIMÊNTO INTERIOR: ALUMíNIO TIPO DE BASE: ALUMINIO

MATERIAL DA PANELA: ALU[,ÍNIO

50 50UND 018194

CANECA ESCOLAR 3OOML EM PP
EspEctFtcAçôEs: cANEcA EScoLAR DE 300 l\,lL DESENVoLVIDo EM

PP (POLTPROPTLENO);

cANEcA coM PIGMENTAÇÃo HoMocÊNEA EM ToDA PEÇA: MoDELo
LISO NAS PARTES INTERNA E EXTERNA (SEM FRISOS); FORMATO

INTERNO ARREDONDADO, COI\iI ALÇA E E[iIPILHAVEL; MATERIAL

VIRGE[,t, ATÔXICO E INODORO; LIVRE DE BPA, AUSÊNCIA DE

ELEMENTOS NOCIVOS À SAÚDEi TEMPERATURA MÍNIMA E MAXIMA DE

uso coNTlNUo: o'c E 1oo'c: TEMPERATURA [,!AxtMA DE uso ÉM

cuRTo pERIoDo: 120'c. D|ÂMETRo tNTERNo: 8.0 cM ALTURA DA

CANECA: 7.7 CM ESPESSURA: 2 MM

MEDIDAS (CXLXA): 10,0 X 10,0 X 7,7 CM

03 03UNDí8í98

CUSCUZEIRO INDUSTRIAL COM BASE ALUi'
EspEcrFrcaÇÃo: cApAcTDADE EM voLUME: 44 L

CAPACIDADE DE ,141. TIPO DE REVESÍIMENTO EXTERNO: ALUMINIO.
TIPO DE REVESTIMENTO INTERNO: ALUMINIO, FEITA EM ALUMINIO.

DTMENSóES: 50cM DE LARGURA, 50cM DE ALTURA E 50cM DE

DIÂMETRo

INo 44L

01 01UND 0í8089

EOUIPAMENTO PSICOMOTRICIDADE - TUNEL SANFONADO- PS4

EspEctFtcAçÃo: TúNEL SANFoNADo coNFEccloNADo coM ARÂlvlE

zrNcADo Ê REVESTTDO COM TECTDO COLORTDO (BAGUNZITO),

ToTALMENTE DoBRÁVEL, TEM POR OBJETIVO ESTIMULAR DESTREZA

E RrrMo, NoÇÁo DE ESpAÇo, Trpos DE MARCHA E RASTEJAMENTo
OUANDO A CRIANÇA PASSAR ENGATINHANDO POR DENTRO DO

TÚNEL PREENCHIMENTo EM ESPUMA DE DENSIDADE MÍNIMA 28 E

MÁxrMA 33i REVEST \i]ENTo EM couRVlN; pRoDUTo TMPERMEÁVEL;

PEÇAS MULTICOLORIDAS; NÁO TÓXICO

03 03UND 0í8í99

ESCORREDOR DE LOUCAS INOX
EspEcrFtcaçÃo: TIpo DE pRoDUTo: ESCoRREDoRES DE PRÁTos
LUGAR DE coLocAÇÃo: oE BANCADA
MATERIAIS DO ESCORREDOR DE LOUÇA: AçO CROIiIADO
ALTURA: 57 CM CAPACIDAOE DE PRATOS: 32 QUANTIDADE DE

ANDARES: 3

01UND 0 01r 8200

ESPREÍÚEDOR DE SUCOS INOX INDUSTRIAL
EspEcrFrcaÇÃo: 1271220 v FREoUÊNclA 6oHz PorÊNclA 186,43 w
INDUSTRIAL PROFUNDIDADE 2I CM ALTURA 24,5 CM LARGURÂ 42,5 CM

PESO 4 KG

02 02UND 018129

ESTANTE INDUSTRIAL MDF
ESPEcIFIcAÇÃo: ESTANTE INDUSTRIAL MDF
.DOBRADIÇAS COM AMORÍECEDOR
.2 PORTAS BASCULANTES
- 9 PRÁTELEIRAS
- 2 GAVETAS coM coRREDrÇAs TELEScóprcAS
- ACABAMENTO RESISTENTE EM PINTURA UV
DTMENSóES ApRoxTMADAS Do pRoDUTo MoNTADo
LARGURA: 216 CM
ALTURA: 185 CM
PROFUNDIOADE: 32 CM
COR: NOGAL COM PRETO
INCLUSO MONTAGEM

02UND 0 02í820r

FACA PARÂ CORTE TAÍÚANHO I2
ESpEctFtcAçÃo: MATERTAL oA LAMTNA:Aço rNoxrDÁvEL MARCA
MUNDIAL COR: BRANCO MATERIAL DO CABO: POLIPROPILENO BORDA

DA úMINA: PLANA

UND 01

\

02 03r3í86

FOGÃO INDUSTRIAL, COÍú 6 BOCAS, COíII FORNO QUEIMAOORES
DUPLOS E]í FERRO FUNDIDO,
EspEctFtcaçÃo: FoGÁo |NDUSTRTAL, cot\r 6 BocAS, coM FoRNo
QUEIMADORES DUPLOS EM FERRO FUNOIDO,
FoGÁo INDL. c/ 06 BocAs DE 40 x 40 cM, PERFIL DE 10 CM,
QUEIMADORES DUPLOS EM FERRO FUNDIOO, MESA COLETORA,
REGISTROS APIS. MED. APROX| 1,49 X 1,12 X 0,80 M., C/ FORNO NA
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PARTE INFERIOR S/ TAMPA OE VIORO, C/ 2 GRADE

No MINtMo No 7 NA PARTE lNFERloR. cARAcrERIsrlcAS: FoRNo

supER-REFoRÇADo EM AÇo cARBoNo EM PINÍURA A PÓ

ELETRoSTÁT|CA coM BASE FosFAÍtzADA coR clNzÂ cLARo, PoRTA

CEGA EM rNox coM MoLA tsoLAMENTo rÉRMlco EM ú DE RocHA
COM ACABAMENTO INTERNO ESMALTADO A FOGO COM DUAS

GRELHAS COM LIMITADOR OE ALTURA. MED. APROX: ALTURA: EXT.

545 Ml\r/ INT 3OO MM; LARG.i EXT.640 MM/ lNT.510 MM; PROF: EXT. 720

MM/ INT. 7OO MM,

S P/ ASSAOEIRAS DE

03 03UNDí8í76

FREÊZER VERTICAL 228 L
EspEcrFtcAÇÃo: FREEzER vERTtcAL, LINHA BRANCA; PossulR sELo
INMETRo APRESENTANOO CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA "A" NO

PRoGRÂMA NACToNAL DE coNSERVAÇÃo DE ENERGIA ELETRICA -

PROCEL, CAPACIDADE - OE 228 LITROSi CONTROLE DE TEMPERATURA
AJUSTÁVEL; FRosr FREE; NÃo coNTER cFci TENSÂo 127v.

GARANTTA MINTMA DE 1 ANo.

10UND 03 07

FREEZER VERTICAL CO ERCIAL 4í'L - FZ

EspEctFtcAçÃo: FREezER vERTtcAL coMERclAL coM cAPAcIDADE
MINTMA DE 450 LrrRos, cot\,! stsrEMA FRoSTFREE (DEGELo

AUÍoMÁTrco). TEMPERATURA DE oPERAÇÃo: ENTRE 0 "c E +7'.

CONGELAOOR (FREEZER) VERTICAL EM AçO INOX COM SISTEMA DE

DEGELO "FROSTFREE" (OUE NÁO

PRECISA DESCONGELAMENTO), COM UMA PORTA, TEMPERÂTURÂ DE

opERAÇÁo PARA CoNGELAMENTo DE ALIMENÍoS, No MíNlMo,

ENTRE -í6'C E -24"C, GABINEÍE TIPO IUONOBLOCO REVESTIDO

INTERNA E EXTERNAIVIENTE EM AÇO INOX, EM CHAPA 22 (0,79 MI\il),

tsoLAMENTo Do GABTNETE DE poLtuRETANo INJETADo PÉs Flxos
EM MATERTAL METÁLrco E MAclço coM REVESTIMENTo DE

BORRÂCHA RESISTENTE

í808í

03 03UND 0,í666 JARRA PLASTICA CAPACIDADE PARÂ 4 LITROS

EspEctFtcaçÃo: JARRA pLASTtcA cApActDADE PARA 4 LlrRos

02UND 0 02í6676
JOGO WOLFF FAOUETRO DE AÇO |NOX 30 PEçAS

O: JOGO WOLFF FAQUEIRO DE AÇo lNOx 30 PEÇASEsPEcrFrcAçÃ

KIT 02 02 0418128

PLIFICAOA + MICROFONE SEÍTI FIO DUPLO CO]í TRIPÊ
EsPEctFtcaçÃo: trENS Do Krr:
1 CAIXA AMPLIFICADA BLUETOOTH
1 TRtpÉ PARA cArxA AcúsrcA RETRATTL
1 MICROFONE SEM FIO DUPLO
ALTO FALANTET 12 POLEGADAS

PorÊNcrA: 'toow RMS

FUNÇÃOi BLUETOOTH
ENTRADA USB/SD/P2
coNExÃo plo PARA MrcRoFoNE E tNSTRUMENToS
CONTROLE DE GRAVES E AGUDOS
BATERTA coM DURAÇÁo oE ATÉ 3 HoRAS
ENTRADA PARA BATERIA EXTERNA DE 12V

RÁDro FM

ALÇA EMBUTIDA E RODINHAS PARA TRANSPORTE
CONTROLE REMOTO
TENSÃo: BrvoLÍ
DIMENSÓES APRoxIMADAS
ALTURÂ: 50CM
LARGURA, 32CM
COMPRIMENTO: 28CM
PESO:3,75KG
TRrPÉ PARA cArxA SMART sM

KIT CAIXA AIUI

02KIT

A
0

..')
,t81í3

KIT ESTANTE ORGANIZADORÁ COIí ,19 LUGARES
ESpEctFtcAçÃo: Krr ESTANTE oRGANtzÂDoRA coM 49 LUGARES
MAÍERIAL AÇo, PINTURA ELETRoSTÁTICA A PÓ, EMPILHAVEL,

GAVETAS colu PoRTA ETIoUETAS, GAVETAS REMOVIVEIS QUE
ENCAIXAM E EMPILHAM; MEDIDAS APROxlI\TADAS LARGURAi '1010MM X
ALTURA: 12OOMM X PROFUNDIDADEi 355MM, CARGA MÁXIMA: 11OKG

DrsrRrBuíoos ESPESSURA. coLUNA DE Aço oE o,90MM

\ ,tos,/ 05UND /oí8í96 Krr TaLHERES aço rNoxroÁvEL coNcHA EscuiraDErRA E coLHER
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MATERIAL: AÇO INOX

COMPRIMENTO: 22CM

LARGURA: 7CM
ALTURA: 2CM
ESPECIFICAÇÔES COLHER:
MATERIAL| AÇO INOX

CO[TPRIMENTO: 2sCM
LARGURA. 6CM
ALTURA: 2CM
ESPECIFICAÇÓES ESCUIVlADEIRA

ITATERIALj AÇO INOX

COMPRIMENTO: 22CM
LARGURA: 7CM
ALTURA: 2CM

S CONCHAESPECIFICA O: ESPECIFI

02UND 0 02

LAVADORA DE ROUPAS LINHA BRANCA ííKG - MO

ESPECIFICAÇÃO: LAVADORA DE ROUPAS AUTOMÁTICA DE USO

DOMÉSTICO NA COR BRANCA. GABINETE EXTERNO DO TIPO

IV]ONOBLOCO REVESTIDO EIU CHAPA DE AÇO GALVANIZADO OU

FOSFATIZADO COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTATICA A PÓ

(EPÔXI/POLIÉSTER) NA COR BRANCA, PAINEL DE CONTROLE EXTERNO

CONTENDO BOTÔES SELETORES E/OU TECLAS PARA PROGRAMAS DE

LAVAGEM E/OU FUNÇÔES PRÉ.PROGRAMADAS, NíVEIS DE CONSUIUO

DE ÁGUA, ENXAGUE E CENTRIFUGAÇÁO, TODAS AS FUNÇÓES DEVEIU

SER IDENTIFICADAS, TECLA OU BOTÁO DE ACIONAMENTO
LIGfuDESLIGA, PROGRAMAÇÃO PARA DIFERENTES TIPOS DE

LÂVAGEM, MANGUEIRAS PARA ENTRADA D'ÁGUA COM FILTRO E DE

SAÍDA PARA DRENAGEI\í, MÍNIIi]O TRÊS NíVEIS DE ÁGUA,

CENTRIFUGAÇAO

í8073

2A't0 18UND18106
LIXEIRA INOX COM PEDAL í5 L

ESPECIFICAçÃO: LIXEIRA COM PEDAL E ACABAMENTO POLIDO E

BALDE INTERNO REMOVÍVEL, 15 L, FABRICADA EM AÇO INOX

20 20 40UND
LIXEIRA INOX COM PEDAL 30 L
ESPECIFICAçÃO: LIXEIRA COM PEDAL E ACABAMENTO POLIDO E

BALDE INTERNO REMOVIVEL, 30 L, FABRICADA EM AÇO INOX.
18í05

0 50 50UND6E48

MESA PLASTICA OUADRADA TIPO MONOBLOCO, EMPILHAV

ESPECIFICAÇÃO: MESA PLASTICA OUADRADA TIPO MONOBLOCO,

EMPILHAVEL

EL

35UND 10 25í8057

MESA QUADRADA EM POLIPROPILENO BRANCA.
POLIPROPILENO NA COR BRANCA, NO FORMATO

ESPECIFICAçÃO: MESA QUADRADA EM POLIPROPILENO BRANCA,

MESA EM POLIPROPILENO NA COR BRANCA, NO FORMATO

QUADRADA, DIMENSÔES APROXIMADAS DO PRODUTO SEM

EMBALAGEI\' (AXLXP) 72X68X68CI\', PRODUTO ADITIVADO COI\í ANTI-
UV, OU SEJA, RESISTENTE AOS RAIOS SOTARES, RESISTE A UMA

CARGA ESTÁTICA DE ATÉ 3OKG, GARANTIA DO FORNECEDOR: '12

MESES.

IUESA EM

20 20UND 016440

PANO{E PRAÍO. 'TECIDO íOO% ALGODÃO NOVO E SELECIONADO,
BRANCO ALVEJADO ISEM ESTAMPASI COM ACABAMENTO EM

BAINHA
ESPECTFTCAÇÂO: PANO DE PRATO - TECTDO lOO% ALGODÃO NOVO E

SELECIONADO, BRANCO ALVEJADO ISEM ESTAIUPAS] COM
ACABAMENTO EM BAINHA DOBRADA EM TODA A VOLTA,

03

1)
3UND 014192

S ORGANIZADOR GAVETA ÀJÚSTÁVEL
ESPECIFICAçÃO: '8 DIVISÓRIAS PRETO BANDEJA GRANDE DIVISOR

VERSATIL PARA COZINHA IDEAL TALHER UTENSÍLIOS FACAS SUPORTE

SEPARADOR PúSTICO RESISTENTE, IIATERIAL: PúSTICO
CARACTERISTICAS ESPECIAIS: AJUSTAVEL, RESISTENTE A IUOFO, À

PROVA DE ARRANHÓES, À PROVA DE UMIDADE, EXPANSÍVEL, TIPO DE

ACABAMENTO: POLIOO

DIMENSÓES DO PRODUTO: 38P X 331 X 5A CENTII\i]ETROS

NÚMERO DE COMPARTIMENTOS: 8, FOR[iIA: RETANGULAR

PORTA TALHERE

V,Z 300UND18213
PRATO FUNDO EM VIDRO TEMPERADO
EspEctFtcAçÃo: pRATo EM vrDRo TEMpERADo 19,6cM

L7
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ção de materiais permanentes destinados ao

rativas de órgãos da Administração Pública

ESTADO DE SERGIPE
HUNTCÍPTO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

sEToR DE ucrmçóes E coNTRATos
ÍRÁNSPARENTE. MEDTDAS - ALTURA x LARGURA 3,7 x 1 9,6CM

EspESsuRA Do vtDRo - APRoxTMADAMENTE 3MM coMPoslÇÁo
VIDRO TEMPERADO.

18069

QUAORO BRANCO TIPO LOUSA MAG ETICO . QBí
EspEctFtcAçÃo: QUADRo coM SUPERFÍC|E EM LÂM|NADo BRANco

BRTLHANTE ESPECIAL PARA EscRlrA E FlxAÇÁo DE AcEssÓRlos
MAGNÊTtcos, RES|STENTE A MANCHAS; MoLDURA E[/l ALUMINIo

ANODIZADO FOSCO, CONFECCIONADO EM MDF 9 MIVI, SOBREPOSTO

DE cHApA METÁL|cA E LAMINADo l\rELAMlNlco BRÂNco, slsrEMA DE

FtxAÇÃo |NVSIVEL; ACoMPANHA I APAGADoR E 4 cAlxAS coM 12

CANETAS CADA. NAS CORES VERMELHO, VERDE, AZUL E PRETO.

UND 0 05 05

1932l

AR CONDICIONADO SPLINT 2OOOO BTUS
ESpEctFrcaçÃo: AR coNDlcloNADo sPLlNr 2oooo BTUS, PorÊNclA
MINTMA DE r190 WATTS, 16'A 3o', coM coNTRoLE REMoro, FlLTRo,

TTMER, swNG, ALTMENTAÇÁo 220 voLTS. PESo APRoxIMADo DA

uNTDADE TNTERNA gKG. UN|DADE EXTERNA 24KG.EFlclÊNclA
ENERGÉTtcA cLAssE'4".

UND 0 100 100

í7063 NOTEBOOK TIPO I5
EspEclFtcAçÃo: PRoCESSADoR: TlPo INTEL coRE l5-1235u 12'

GERAÇÃo, ou coMpATlvEL ou suPERloR, coM 10 NÚcLEos E 12 MB

DE cAcHE, MEiróRtA: RAM 8GB DoR4; ARMAZENAMENTo: ssD 1TBl

TELA: 15.6'' HD LED, CARACTERISTICAS GERAIS: - WRELESS 802,11AX -

BLUETOOTH 5.0 - 1W STEREO SPEAKERS COM MICROFONE - ALTO-

FALANTES . CONECTOR COMBO PARA FONE DE OUVIDO / I\iICROFONE

PORTAS: LAN, HDMI, USB-AX2, USB-C@ E [rlCRO SD; WEBCAM:

INTEGRADA LICENÇA WNDOWS @10 ORIGINAL 64 BITS EM
poRTUGUÊs ou suPERloR; ACoMPANHA: 01 FoNTE ADAPTADoRA'

cutAS DE usuARto E cERTlFlcADo DE GARANTIA; GAFIANTIA MÍNIMA:

12 MESES,

UND 0 200 200

í53í8 rlgLET - coÍú ÍtEÍúóRlA IMTERNA tllNlMA DE 64G, TATIANHO DA

TELA DE No MlNt o: íoP, slsrEilA oPERÂcloNAL: aNDRolo,
MEMóRrÂ ÍúíN
EspEctFtcaÇÃo: TABLET - coM MEMÓRIA INTERNA MíNl[,tA DE 64G,

TAMANHo DA TELA DE No MÍNlMo: loP, slsrEMA oPERACIoNAL:

ANDRo|D, MEMÔRn MÍNIMA RAM: 4G, AcESSo À INTERNET:4G E 5G/

wr-Fr, CÂMERAS [íÍNtMo: sMP CAPACIDADE DE BATERIA MíNlMAl

sOOOMAH, DEVE POSSUIR SISTEMA DE GPS INTEGRADO. GARANTIA

MÍNtMA 2 Dors ANos.

UND 0 200 200

3. OA JUSTIFTC ATIVA DA CONT RATACÂO
3.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisi
atendimento das demandas operacionais e administ
Municipal. Trata-se de itens indispensáveis à melhoria da infraestrutura, eÍiciência dos serviços

públicos e conservação do patrimônio público, contribuindo diretamente para a continuidade e

qualidade das atividades dêsenvolvidas pelos órgãos municipais
3.2. A aquisição por meio de empresa especializada justifica-se pela necessidade de garantir a

entrega de produtos com padrão de qualidade adequado, durabilidade e conformidade com as

especificações técnicas exigidas. Materiais permanentes, por sua natureza, demandam robustez,
garantia de funcionamento a longo p,azo e assistência técnica, o que requer fornecedores com

capacidade técnica comprovada. Além disso, a contrataçáo visa atender aos PrincíPios
constitucionais da eficiência, economicidade e legalidade, assegu rando que os recursos Públicos
seJam utilizados de forma racional e transparente. A obtençáo de materiais dur de boa

procedência evita gastos recorrentes com manutenção ou substituiçáo prematura ando

2.1. Os bens objêto desta contrataçáo náo se enquadram como bens de luxo, pois são

caracterizados como de natureza comum, pois seus padrôes de desempenho e qualidade podem sêr

ob,etivamente deÍinidos por meio de especificaçóes usuais de mercado, conforme art. 6o,

Xlll da Lei no 14.13312021.

o-se
18

economia a médio e longo prazo para a Administração Pública.
3.3. Dessa forma, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializa a, rV
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os critérios de melhor qualidade e menor preço, mediante processo licitatório ou outro instrumento

legalmente admitido, conforme determinâ a legislação vigente.

4. DA FUNDATenrlcÃo leclt art 60. inciso )ülll. alínea 'b'. da Lei no 14.1 33t20211.I
4.1. Os bens, objeto da presente licitaçã o, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista
que são geralmente oferecidos por dive rsos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de

modo a permitir a decisáo de compra com base no menor preço, por meio de especiÍicações usuais
praticadas no mercado.
4.2. A adoçáo do SRP - Sistema de Registro de Preços enquadra-se pêrfeitamente na conveniência

da contratáção, proporcionando melhor planejamento dos gastos públicos, de acordo com o artigo 2o

do Decreto 'l'1.462t2023, que dispóe que o Sistema de Registro de Preços -SRP é um conjunto de
procedimentos para a realizaçáo, mediânte contratação direta ou licitação nas modalidades pregão

ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestaçáo de serviços, àS obras e à

aquisição e à locaçáo de bens para contrataçóes futuras.
4.3. Ainda sobre sRP, o artigo 3o do Decreto 11.46212023 estabelece as hipóteses em que a
Administração Pública Federal pode utilizar o SRP:

Att. 3 O SRP poderá ser adotado quando a Administração iulgar
peftinente, em esqecial:
I - quando, pelas características do obieto, houver necessidade de

contratações perm anentes ou freq uentes;
tt - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação dê serv,ços remunerados por
unidaide de medida, como quantidade de horas de serviço, posÍos de

trabalho ou em regime de tarefa;
ttt 'quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a
mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;

'{,"?:?:i::i":.::;!"7:i""§;;l:",:;;::iff ";:i:,::,:tr';#",:,2
o§2doai.32; ou
V - quando, pela natureza do obieto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração'

4.4. Nesse caso, justifica-se a realizaçáo do presente processo pelas condiçôes e pelas hipóteses

que seguem:

'r;':::,i:i,iâ::,";f"Z::{::::*dobemouseruiço'houvernecessidade
V - quando, pela natureza do obieto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração'

4.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissáo de nota dê empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei no í4.133,
de 2021.com fundamento nos termos do art. 34 do DecÍelo 11.46212023.
4.6. A fundamentação da contrataçâo encontra-se pormenorizada em tópico êspecífico do

Documento de Formalizaçáo de Demanda, bem como do Estudo Técnico Preliminar, apêndices

deste Termo de Referência.

5. DESCRI o Âo coMo D aÉ,60 xxilt ali e art, 10

inciso l. da Lei no í4.í33/2021)
5.í. A solução proposta consiste na contratação de empresa espe

ionais damateriais permanentes, com o objetivo de suprir as necessidades est ur
cializad ento de

ores que a

19
Administração Pública Municipal, garantindo o adequado funcionamento d d SS



BRIGA Ões NTRATA erl- 92 xl v
6. í. Promover o acompanha mento e fiscalização da Ata, através do Íiscal, anotando em Registro

próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos
\-' 6.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA-SENHORÂ DAS DORES

SETOR DE LICITAçÕES E CONTRATOS

compõem. A presente contrataçáo visa atender às exigências operacionais, administrativas e

técnicas, por meio da aquisiçáo de bêns duráveis e de qualidade comprovada, devidamente

especificados neste Termo de Referência.
S.2. Os materiais permanentes a serem adquiridos deverão apresentar características compatíveis

com as normas técnicas aplicáveis, possuir garantia dê funcionamento, assistência técnica, e atender

às condições de uso contínuo, conforme asàemandas dos setores beneficiados- A entrega dos itens

deverá éer realizada de forma programada, no prazo estipulado, acompanhada de todos os

documentos legais, certificados e manuais, quando couber'
5.3. A adoção ãessa soluçáo busca asseguiat a padÍonizaçáo e a eficiência dos serviços prestados

pela Administraçáo Municipal, promovendó melhores condiçôes de trabalho para os servidores, bem

como um atendimento mais eficaz e qualificado à populaçáo. Além disso, a contratação observará os

princípios da economicidade, eficiência e legalidade, conforme disposto na legislaçáo vigente,

garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de forma responsável e transparente.

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste'

b.4. Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para que

seja providenciada a regularizaçào no prazõ de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da

comunicação.
6.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 1'15 a 123

da Lei'14.13312'1.
6.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde

que atendidas às obrigações contratuais.

7. OBRIGACÔES DA CONTRATADA íart. 92. XlY. XVI I XVll)
7.1.ReSponSabilizaÍ-SepormncernentesàlegislaçáoÍiScal'civil'
tributária, previdenciária e trabalhista, bem como por toàas as despesas e compromissos assumidos,

a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto

coniratado, inclusive as despesas relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer

outros que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento ora contratado.

7.2. Não transferiÍ a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÉo, salvo mediante previa e

expressa autorizaçáo do Contratante.
7.á. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com

as obrigaçóes assumidas: todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo

proces;o iicitatório, conforme o caso, afresentandó ao Contratante os documentos necessários,

sempre que solicitado.
7.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a

documentaçáo de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de

contratação direta.
7.5. Exetutar todas as obrigaçóes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamànfu, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçôes técnicas

correspondentes
7.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os

esclarecimêntos solicitados e acatando as reclamaçôes formuladas
7.7. Não contratar, durante a vigên cia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante oudoF lo Gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14. í 33, de 2021
al ao Orgáo7.8. Responder, indêpendentemente de culpa, por qualquer dano pessoa
, náo sendo

nm
e

ou
daContratante, ou ainda a terceiros, na execuçáo do objeto deste Termo
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excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de havêr Íiscalização ou

acompanhamento do contrato pelo Orgáo Contratante.
7.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus

empregados, quanto para a execução do fornecimento.
Z.tb. õumprir,'durante todo o períódo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou paÍa reabilitado da
previdência Social e para aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na

legislação, respeitadas as proporçóes para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo

com a quantidade de funcionários.
7.11. Atc com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atêndimento ào objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroledos no art.

124,11,"d", da Lei N' 14.133,de2021.
7.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contrataçáo, as disposições dos Arts 115 a 123

da Lei 14.133121 .

8. REQUIsrTos DA co TRATACÃO (A 60. Xxlll. alínee 'd'. da Lei no í4.1331211

Sustentabilidade
8.1. Respeitados os principios da razoabilidade e da proporcionalidade, a contratada deverá adotar

prática dã sustentabiiidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens, observando, no que

ior cabível, os critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável nas contrataçõos realizadas pela administração pública federal, de acordo com o previsto

na lnskução Normativa no 01 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da

tniormaçáo do Ministério do Planejamenio, Orçamento e Gestão (SEGES), que versa sobre critérios

de sustêntabilidade ambiental ni aquisição àe bens, contrataçóes ou obras pela Administração

Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei no 12.305 de 02 de agosto de 2010, que institui

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislaçáo municipal, caso exista, bem como as demais

normas aplicáveis ao assunto.

Subcontratação
8.2. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

Garantia da contratação
8.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Leiro 14-'133121.

8.4. Deverá apresentar para ós produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá

obter Assistência Técnica Especializada Autorizada relativa aos mesmos, no Estado de Sergipe.

8.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos í37 e

138 da Lei no 14.133121e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da

mesma Lei.
8.6. Demais requisitos:
Reouisitos Técnicos
EspeciÍicação técnica detalhada;
Análisê de vida útil e durabilidade;
Critérios de austentabilidade;
Compatibilidadê com infraêstrutura existente;
Requisitos de garantia e assistência técnica.
Em relaçáo aos requisitos específicos, deve
especificações técnicas, quando aplicáveis, em

ser destacada a necessidade de atendimento as

especial as normas técnicas da ABNT' como

1regulamentaçóes do INMETRO para equipamentos
Rêouisitos Procêdimentais
Pesquisa de preços fundamêntada;
Justificativa técnica da necessidade;
TeÍmo dê reÍerência ou proiêto básico;

elékicos ou de refrigeraçáo.

2t
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Anál18ê de custo-beneficio;
Designação de Íiscal técnico;
VeriÍicação de adequação eo plano anual dê contratações

9. MO LO DE EXECU Ão CONTRATUA L íaÉs. 60. lll. alínea "e" e 40. §'lo. inciso 11. da Lei

no 14.133120211.
9.'l . Os bens adquiridos deverão ser entregues
9.2. O sêtor responsável pelo recebimento será
9.3. A êntrega dos bens adquiridos deverá

no endereço indicado na ordem de fornecimento.
indicado na ordem de fornecimento.
ser feita no horário de Íuncionamento do órgão

demandante, de segunda a sexta-feira.
9.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como nos

sábados, domingos e ÍeriadoJ poderá ser solicitada pela Administração, desde que previamente

informado ao fornecedor.
9.S. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recêbimento dâ ordem

de fornecimento, coniados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorizaçáo de

Fornecimento.
9.6. Caso náo sêja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicer es razões

respectivas com pelo menos 3 (trêstdias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situaçóes de caso fortuito e força maior'
g-7. Os demais aspectos do fornecimento áos bens objeto deste Termo encontram-se pormenorizada

em Tópico especíÍico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referêncie.

sua inexecução total ou Parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou Suspensão do contrato,- o cronograma de

execuçáo poderá ser pronolado automaticamenie pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicaçóes entre o ó;gâo ou entidade e a contratada dêvem ser realizadas por escrito

"ãrpr" 
qr" o ato e;igiÍ tal formalidãde, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic€ para esse fim

tO.+. O órgao ou enti-dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
iO.S. RpO" a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou_ enlidade poderá

convocar o representante dâ empresa contratada para reuniáo inicial para apresentaçáo do plano de

fiscalização, que conterá informaçóes a"erca das obrigações contratuais, dos mêcenismos de

tiscatizaêao, d'as estratégias para execução do objeto, ào plano complementar de. execuçáo da

contrataáa, quando houvér, do metodo de aferiçáo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

í0. lú DELO DA GESTÃO DO CONTRATO laÉ 60. XXlll . alínea "f' Lei 14.13312021

10.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consêquências de

Fiscalização
i0.6. A eiecuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato' ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021' art. 117, caput)'

Fiscalização Tócnica
10.7. O Íiãcal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (DecÍeto no 11.246, de 2022, ad.22,Vl).
10.7.1. O iiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçáo do que for SSA

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021 , an
no 11.246, de 2022, an. 22, ll);
10.7.2. ldentificada qualquer inexatidáo ou irreg ularidade, o fiscal técni

pata a
Decreto

emitirá
Decretonotificações para a correçáo da execução do contrato, determinando prazo

§í 
o

o.(
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no 11.246, de 2022, aÍ1. 22, lll)i
10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, arl.22, lY);

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no

11 .246, de 2022, an. 22, v);
10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

(Decreto no 11.246, de 2022, aÍl.22,V11).

Gêstor do Contrato
10.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização

do contrato contendo todos oS registros formáis da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem dé serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações coniratuais, elaborando reÍatório com vistas à verificação da necessidade de

adequaçóes do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração. (Decreto no 11'246'

de 2022, ar1. 21, lV).
10.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrênc-ias relacionadas à execução do contráto e as medidas adotadas, informando, se for o caso'

à autoÍidade superior àquelas quá ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, de 2022'

art. 21, ll).
10.10. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitaçáo da contratada,

para fins ãe empenho de despesa e pagamento, e aáotará os problemas que obstam o fluxo normal

da liquidação e do pagamenú da despãsa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 1'1 246, de

2022, aft. 21, lll).
10.11. O gestoi do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação Íealizada pelos Íiscais

técnico, aãministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóês assumidas pelo contratado,

com mençáo ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aÍeÍidos, e a eventuais penalidadés aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (DecÍeto no 11.246, de 2022, art 21, Vlll)'
10.1i. O gestor do contrato àmará providências para a formalizaçáo de processo administrativo de

,esponsaútização para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei no í4.133, de 2021, ou pelo agenie ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 ' X).

10.13. O gestor do contrato deverá elaborai relatório final com informaçóes sobre a consecução dos

ou,etivos 
-que 

tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o

apiimoramento das atividades da Administraçào. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

1b.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao selor de contratos para a

formalizafto dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestáo nos termos do contrato.
1o:1s. rNDrcAÇÃo Do(s) FlscAls(s) E GESToR(S) DA CoNTRATAÇAo.
Na forma do qúe dispõe o aftigo 117,' capuÍ da Lei n". 14.133121 ficará designado servidor nomeado

em portaria específica, apenÉa a estê instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a

execuçáo do presente Contrato.

. ALTERA o T LIzÂ PRE REGIS s art. V xt
11.1. Os preços registrados poderão ser aIterados ou atualizados em decorrência

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
de eventual

obras ou dos

príncipe ou em d cta e fatos
que inviabilizem a ecu o ata tal
do art, 124 da Le 3, e2021',

Íazo paÍa
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serviços registrados, nas seguintes situaçóes:
1 1 .1 .1 . Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis'
como pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso ll do caput
11.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíb rio econômico-fi

14.1
o
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resposta será de 60 (sessenta) dias.
11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçóes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

11.1.3. Na hipótese 
'de -previsáo 

no edital ou no aviso de contrataÉo direta de cláusula de

reaiustamento ou repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021'

desde que observado o intenegno mínimo de 12 (doze\ meses, contado da data limite para

apreseniaçáo da proposta de freços pela empresa Contratada, no instrumento convocatório,

uiilizando-ie a variaçáo do IPCA - indice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE -
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.

11.1.3.,1. Caso a legislação altere o prazo de Íeajuste ou o índice definido no item anterior' sêrá

adotado o que for definido pelo Governo Federal.
,11.1 .3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratáção, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitaçáo da

empresa contratada.
11.í.3.3. No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contrataçáo.
it.Z. ÊventuaiJ afterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lêi

no 14.133, de2021.
1 1.3. A empresa contratada é obÍigada a acêitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos

ou supress'óes que se fizerem neãessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.
11.4. Registros que não caÍacterizam alteraçáo do contrato podem ser rgalila!99 por simples

apostila, ãispensada a celebração de termo adiiivo, na forma do art. 1 36 da Lei no í 4. 133, de 2021 '

Forma de sêleção ê cÍitério de julgamento da proposta
12.1. O fornecedor será selecionãdo por meio da realiza-çáo de procedimento de LICITAçAO' na

modalidade REGISTRO DE PREçOS, sob a forma ELETRONICA.
Forma de fornecimento,12.2. O fornecimento do objeto será parcelado de acordo com a solicitação do órgão demandante.

Exigências de habilitação
12.3. para fins de haÉilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
12.4. Êmiresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;,12.5. MicroempreendedoÍ lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

. FORMA E C RIOS D ELE o F RNE ENTO 6o lnc xxil "h"a

Lei í4.í3?t20211

https://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/em preendedor;
12.6. Sociedadeemprêsá ria, sociedade timitadâ unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada
como empÍesa individual de responsabilidade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

êstatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

ublicada no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizaÍ a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstruçáo No rmativa DREI/MÉ n." 77 , de 18 de março de 2020.
12.8. Sociêdade simples: inscriçã o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi sdo
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

çáo ato
,no

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simplês ou empresári

p

o

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária
ra, com
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Emprêsas Me nt

n
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Habilitâção fiscal, social e trabalhista
12.12. Prcva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

12.13. prcva de regúlaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida coinjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da portaria óonjunta n" 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da

Recêita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

12.14. PÍovade regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço !FGTS_);
12.i5. prova de inãxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçáo de certidão nejativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍmos do Título Vll-A da

consotioaéao das Leis do Trãbatrro, apiovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de í943:

12.16. piovade inscriçáo no cadastio de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.17. prova de reguiaridade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.18. Caso o fornecedor seja coniiderado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

aã oúeto contratual, deverá tomprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçáo da

É"r"nO" respectiva áo seu domicilio ou sêde, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.19. O fornecedor enquadradO como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento oiiÀrãnciaoo previstos na Lei complementar n. 123, d;e 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos caáastros de conkibuintes estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-Financeira
12.20. c;rtidão cívet negativ; quanto a processo de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor - Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll'
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averbaçáo no Registro onde tem sede a matriz;
1 2.10. Sociêdaãe cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ala da assembleia que o

aprovou, devidamente ãrquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jlrídicas da respectiva sede, além do registro de que kata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de

dezembro í 971 .

12.11. Os documentos apresentados dêverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da

consolidação respectiva.

emitente)
comprova idade

cópia d ue deu
o objeto

Qualificação Técnica
12.21. Aiestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direiio público ou piivado, 
'ou 

regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional

tàmpetàáte, quando for o c""o, em nome dã licitante, que comprovem a sua aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas, quantidades e prazos com o

àO;"to 0".t" Termo e da licitação e/ou o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superior

com o objeto desta contrataçáo, ou com o item pêrtinente.

12.22. O;atestados de capacidade técnica poáerão ser apresentados em nome da matriz ou filial do

fornecedor.
12.23. Os atestados deveráo conter as seguintes informaçóes, que permitam a identificação correta

do prestador, tais como:
a) Nome, CNPJ e endereço completo do emitente da certidão;
b) Nome e CNPJ do prestador;
c) Data de emissão do atesto ou da certidão;
d) ldentificação e âssinatura do signatário (nome e cargo que exerce na

1i.24. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em

contratado, dentre outros documentos.

que fo

leg
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Para a participação de cooperativas, sêrá exigida a 6ê9uintê documentação complementar:
12.2s. 

^ 
relaçào ãos cooperàdos que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataÉo e

que executaào o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação- de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso Xl, 21,

inciso I e 42, §§2'a 60 da Lei n. 5.764, de 1971;
12.26. AOecÉiaçao de regularidade de situação do contribuintê individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;
12.27. 

^ 
comprovaçáo do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execuçáo contratual;
12.28. O registro previsto na Lei n. 5.7ô4, de '197'l, aÍt. 1O7;

12.29. A cJmprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e
í 2.30. Os seguintes documentos para a comprovaçáo da Íegularidade jurídica da cooperativa: a) ata

de fundação; b) estatuto social com a ata da assámbleia que o aprovou; c) Íeg-imento dos fundos

instituídos peloá cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas

ássemOteias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em ãssembleias gerais ou nas reuniáes seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
12.31. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispôe o atl 112 da Lei n'

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

órgão fiscalizador.

. PAGAi'ENT DA CONT A o lnciso ,, da 14.1331 I
1

13.1 . O pagamento será realizado de acordo com o Previsto nesta seção, com seu prazo sendo

contado a partir da finalizaçáo da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
13.2. Considera-se ocorrido o recebimenio da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
í3.3. A Nota Éiscal ou'Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, nos termos do AÍt. 90, §21 da lei no 14 13312021'

1í.4. para Íins de liquidaçáo, o setor comÉetente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento'

tais como:
- o pÍazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante,
- o periodo respectivo de execuçáo do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.S. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decoirente 
'dé 

penalidada imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese' o ptazo pata

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer

ônus para a Contratante.
í 3.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, social e trabalhista mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou àdocumeniação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021'
í3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
í 3.8. A Administraçáo devetá Íealizat consulta para: a) verificar a manutenção das diçóÉs de

habilitação exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participa Éo,
no âmbito do órgão ou entidad e, proibição de contratar com o Poder Público, be ncras

impeditivas indireta S (INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 201
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13.g Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apÍesente sla Oeiesa. O prr.o poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
13.í0. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos trgãos 
- 
responsáveis pela fiscalização da regularidade- fiscal quanto à

inadimplência da contratadã, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

13.í1. persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente' até que

se decida pela rescisão do contiato, casó o contratádo não regularize sua situação junto aos órgãos

competentes.
13.13. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na Íorma do art.90 da

Medida Provisória no 1.M7t21, dispensar a apresentação de documentaçáo de regularidade fiscal ou

trabalhistâ (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e

justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores dê serviços.

i3.14. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação_ aplicável.

13.15. A Contratada iegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, náo ãofrerá a retenção tiibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de. comprovaçâo,

io.. ,àO de dácumento oficial, de qué faz lus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

Prazo de pagamênto
fg.f6. O pag-amento será efetuado no prazo de até 1O (dez) dias úteis_ contados.da finalizaçáo da

liquidação dã despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no

77 , de 2022.
13.17. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o têrmo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva Íealizaçáo,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma dê pagamênto
13.18. O pagãmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agêncla e

conta corrente indicados pelo contratado.
13.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

paÍa pagamento.
iS.ZCi. d'uanOo do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.

13.21. lndependentemente do pêrcentual de tribuio inserido na planilha, quando houver, serão

rêtidos na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo

vigente.
lõ.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, não Jofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovaçáo,

ior ràio de dácumento oficial, de qué faz lus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complêmentar.

.I4. DAS SANcoES ADIiINISTRATI VAS íAÍt. í55 da Lei no 14.í 33t20211

14.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execu çáo do fornecimento em Comete

infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

contratado que

ou aograve dano à tnl açà
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d) deixar de entÍegar a documentação exigida para o certame;
ei não manter a pioposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

fl não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
'h1 

apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o ceÉame ou prestar declaraçáo falsa

durante o pregão eletrônico ou execução do contrato;
i) Íraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Í) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

14.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descÍitas as seguintes

sançóes:
a) Àdvertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nao

sê justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. í 56, §2o, da Lei); - ..

b) ímpedimento de iicitar à contratar, quanido praticadas aê condutas descritas nas alíneas b, c, d'

ã, t à'g oo subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

") 
O"ãUr"çào Oe iniaoneidaàâ para licitar e contratar, quando pÍaticadas as. condutas descritas

nâs alineaih, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d' e, f e g, que

justifiquem a impósição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei);

d) Multa:
(i) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 01 (um) dia;

iZi iorirpensatOria de 100/o (Oàz óor cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão

total do obieto;
14.3 A apíicação das sançóes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação íntegral do dâno causado à Contratante; (art 156' §9o)'
14.4.'Todâs as sãnçôes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

multa; (art. 156, §7).
14.5. Àntes Aa ãplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de í5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação; (art. 157).

14.6. Se a multa aplicada e as indeniiaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; (art 156' §8o)

14.7. previamente ao encaminhamento à coÚrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de í 5 (quinzeJ dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
14 8. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administÍativo que assegure o contraditório

e a ampla deíesa ao Coníratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágÍafos do

art. 1Sti da Lei no 14.133, ai zoz'l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.9. Ná aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a) a natureza ê a gravidade da infração cometidâ;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ài a lmptantaçao ou o apeÍÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ê orientaÇões

dos órgãos de controle
ou em outras leis

í 4.1 0. Os atos prêvistos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021,

de licitações e contratos da Administração Pública que também seiam tipificados como atos I SIVOS

na Lei no 12.U6, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mos autos,

observados o rito procedimental e autoridade compêtente definidos na referida L 59)
da com14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada re q

rt
util
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abuso do direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes

aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pesêoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo

ou controle, de fato ou dé direlto, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 160)

14.1à. O Contratante déverá, no prazo máximó 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas' para fins

de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. í63 da Lei no '14.133121'

14.14. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditós devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dê

outros Contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgãO ora contratante, na

forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

Ão 6o xxll ínea " Leí5. DO VA ESTIÍÚA co TA
14.133t2021
15.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão à conta do orçamento do

órgão demandante

ITENS coo oEscRrÇÃo UND
OTD

TOTAL
V, UNIT

RS

V. TOTAL
RS

1 '1932'í

AR CONDIGIONADO SPLINT 2OOOO BTUS

ESPECIFICAçÃO: AR CONDICIONADO SPLINT 20000

BTUS, porÊNctA MÍNIMA DE 1190 wATTs, 16'A 30''
COM CONTROLE REMOTO, FILÍRO, TIMER, SWNG,

ALTMENTAÇÃo 220 voLTs. PEso APRoxIMADo DA

UNIDADE INTERNA gKG, UNIDADE EXÍERNA

24KG.EFrctÊNcA ENERGÉT|cA cLASSE "A'.

UNO 75 6.532,17 489.912.75

2. 2504
BACIA PLÂSTICA DE 2.5 LITROS

EspEctFtcAÇÃo: BACIA PLASTIcA DE 2,5 LlrRos
UND 03 10,15 30,45

3 ,t 8096

BEBEDOURO AC EL COM 02 TORNEIRAS

ESPECIFICAçÃO: BEBEDOURO ACESSIVEL COM 02

TORNEIRAS; GABINETE EM AÇO lNOx COM

ESTRUTURA PRÔPRIA PARA FIXAÇÃO EM PAREDE;

VOLTAGEM 110 V; DUPLO SISTEMA DE FILTRAGEM;

DIMENSÓES APROXIMADAS: 1 35X140X1 35CM

UND 05 946,75 4.733,75

4. 18074

BEBEDOURO ELETRICO ACESSIVEL- BB

EspEctFrcAçÃo: BEBEDoURo ELÉTRlco, TlPo
PRESSÃO, ACESSIVEL PARA FIXAÇÃO EM PAREDE,

COM SISTEMA DE FILTRAGEM OUE INCLUA RETENÇÁO

DE PARÍÍCULAS (PIII) E REDUÇÁO DE CLORO (CI), PIA

EM AÇO INOX POLIDO, GABINETE Elu AÇO INOX OU

cHApA ELETRoZ|NCADA, ToRNEIRAS EM LATÃo

cRoMADo DE FÁctL E SUAVE AcloNAMENTo,
ACToNAMENTo ELÉTRtco I\TEDIANTE BorÔES
INDEPENDÊNÍES PARA AGUA GELADA E NATURAL,

IDENTIFIoAÇÁo DOS BOTÓES, COM INDICAÇÁO EM

TExro E PARA LEtruRA ÍÁTlL (BRAILLE). DUAS

TORNEIRAS EM HASTE PARÂ COPO, COM JATO

REGULÁVEL. oBS.: vlsANDo MELHoRES coNDlÇÔES
DE HrcrENE PARA As CRIANÇAS, o BEBEDoURo NÁo
TERÁ ToRNETRA TtPo JATo PARA BocA.

UND 02 2.U0, 4

§

[)

5 94

5. 2246

CAIXA P STICA REÍANGULÂR ORGANIZADORA, 1OL

EspEctFrcaçÃo: cAtxA PúsrlcA RETANGULAR

ORGANIZÂDORA, 1OL, TRANSPARENTE, RESISTENTE À
ALTA E BAIXA TEMPERATURA, COM TRAVAS,

UND 53 37,05 1.963,65
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tt,ntent,qL: POLIPROPILENO,

APROXIMADA: 4'1X29X 14C[í
DIMEN

1 193,35238,67UND 05

CALDEIRAO INDUSTRIAL ALUÍÚ

ESPECIFICAÇÃO: INCUI TAMPA
LINHA: INDUSÍRIAL MODELO: CALOEIRAO N45

CAPACIDADE EM VOLUME: 60LALTURAX LARGURA 42

CM X 45 CM DIÂMETRO: 45 CM TIPO DE REVESTIMENÍO

EXTERIOR: ALUMINIO TIPO DE REVESTIMENTO

INTERIOR: ALUMINIO TIPO DE BASE: ALUMINIO

MATERIAL DA PANELA: ALUMíNIO

xto N'45 60 LITROS

6 í8í93

185.503,71UND 507 IEí94

CANECA ESCOLAR 3OOÍíL EÍIi PP

ESPECIFICAçôES: CANECA ESCOLAR DE 3OO ML

DESENVOLVIDO EIU PP (POLIPROPILENO);

CANECA COM PIGMENTAÇAO HOMOGÊNEA EM TODA

PEÇA| MODELO LISO NAS PARTES INTERNA E

EXTERNA (SEM FRISOS); FORMATO INTERNO

ARREDONDADO, COM ALÇA E EMPILHÁVEL; MATERIAL

VIRGEM, ATÔXICO E INODORO; LIVRE DE BPA,

AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOCIVOS A SAÚDE;

TEIuPERATURA MINIIiIA E MÁXIMA DE USO CONTINUO:

O"C E 1OO'CI TEMPERATURÁ MÁXIMA OE USO EM

CURTO PERÍODO: 120'C. DIÂMETRO INTERNO: 8,0 CM

ALTURA DA CANECA| 7,7 Clil ESPESSURA: 2 M[il

MEDIDAS (CXLXA): 10,0 X 10,0 X 7,7 CM

445,14 1.335.5403UNOíEí98

CUSCUZEIRO INDUSTRIAL COII BASE AL
ESPECIFICAçÃO: CAPACIDADE E[il VOLUME: 44 L

CAPACTDADE DE 441, TIPO DE REVESTIMENTO

EXTERNO: ALUMINIO. TIPO DE REVESTIMENTO

INTERNO: ALUMINIO. FEITA EM ALUMíNIO, DIMENSÓES:

sOCIU DE LARGURA, sOCIVI DE ALTURA E sOCM DE

DIÂIVlETRO

NIO il4LUM

E

391,1601 391,16UNDr 8089

SANFONADO- PS,l
ESPECIFICAçÃO: TÚNEL SANFONADO

CONFECCIONAOO COM ARAME ZINCADO E REVESTIDO

coM TECIDO COLORIDO (BAGUNZITO), TOTALMENTE

DOBRAVEL, TEIVI POR OBJETIVO ESTIMUIÁR

DESTREZÂ E RITMO, NOÇÃO DE ESPAÇO, TIPOS DE

MARCHA E RASTEJAMENTO QUANDO A CRIANÇA

PASSAR ENGATINHANDO POR DENTRO DO TÚNEL

PREENCHIMENTO EM ESPUIUA DE DENSTDADE MINIMA

28 E MÁXIMA 33i REVESTIMENTO EM COURVIN;

PRODUTO IMPERMEÁVEL, PEÇAS MULTICOLORIDAS;

NÁO TÓXICO

EQUIPAMENTO PstcoÍ{oTRlclDADE TUNEL

9

480,93160,31UNO 03t8í99

ESCORREOOR DE LOUCAS INOX

ESPECIFICAçÃO: TiPO DE PRODUTO: ESCORREDORES

DE PRÂTOS LUGAR DE COLOCAÇÃO: OE BANCADA

MATERIAIS DO ESCORREDOR DE LOUÇA: AÇO

CROMADO
ALTURA: 57 CM CAPACIDADE DE PRATOS: 32

OUANTIDAOE DE ANDARES: 3

í0

333,3201 333.32UND11 íE200

ESPREÍÚEDOR DE SUCOS INOX INDUS

ESPECIFICAçÃO: 127t22O V FREQUÊNCIA 60HZ

POTÊNCIA 186,43 W INDUSTRIAL PROFUNDIDADE 21

CM ALTURA 24.5 CM LARGURÂ 42,5 CIVI PESO 4 KG

TRIAL

091.7402 1.U45,87UND12. IEí29

ESTANTE INDUSTRIAL TIDF

ESPECIFICAÇÃO: ESTANTE INDUSTRIAL MDF
.DOBRADIÇAS COM AMORTECEDOR
-2 PORTAS BASCULANTES
.9 PRATELEIRAS
- 2 GAVETAS COM CORREDIÇAS TELESCÓPICAS
. ACABAMENÍO RESISTENTE EM PINTURA UV

DIMENSÔES APROXIMAOAS DO PRODUTO MONTADO

LARGURA: 216 CM

30

a-,
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ALTURA, 185 CM
PROFUNDIDADE: 32 CM

COR: NOGAL COM PRETO

INCLUSO MONTAGEM

106,1602 53,08UNO

FACA PARÂ CORTE TAMANHO 12

EspEctFtcAÇÃo: MATERIAL DA úMINA:AÇo
rNoxtDÁvELMARoA MUNDIAL coR: BRÁNco
MATERIAL DO CABO: POLIPROPILENO BORDA DA

LÀMINA: PLANA

t3 í8201

11.897,643.965,8803UND

O INDUSTRIAL, COM 6 BOCAS, COÍÚ F

QUEITIADORES DUPLOS E FERRO FUNDIDO.

EspEctFtcAÇÃo: FocÃo lNDUsrRlAL, coM 6 BocAs'
COM FORNO QUEIMADORES DUPLOS EM FERRO

FUNDIDo. FoGÃo |NDL. c/ 06 BocAs DE 40 x 40 cM,

PERFIL DE 10 CM, QUEIMADORES DUPLOS EM FERRO

FUNDIDO, MESA COLETORA, REGISTROS APIS, MEO,

APROXT 1.49 X 1,12 X O,8O M., C/ FORNO NA PARTE

INFERIOR S/ TAMPA DE VIDRO, C/ 2 GRADES P/

ASSADETRAS DE No MlNlMo No 7 NA PARTE INFERIoR

CARACTERISTICAS: FORNO SUPER-REFORÇADO EM

AçO CARBONO EIu PINTURA A PÓ ELETROSTÁTICA

COM BASE FOSFATIZADA COR CINZA CLARO, PORTA

CEGA EM tNox coM MoLA ISoLAMENTo rÉRMlco E[,
ú DE RocHA coM AcABAI\ilENTo INTERNo

ESMALTADO A FOGO COM DUAS GRELHAS COM

LIMITAOOR DE ALTURA. MED APROX: ALTURA| EXT'

545 MM/ lNT.3OO MM; LARG.: EXT.640 MM/ lNT. 5'10 MM;

PROF: EXT. 720 MM/ lNT. 700 MM

ORNO

14. í3í86

1'1.'t18.573.706.1903UNDIEí76

FREEZER VERTICAL 22E L

EspEctFtcaçÃo: FREEzER vERTlcAL, LINHA BRANCAi

POSSUIR SELO INMETRO APRESENTANDO

cLASS|FTcAÇÂo ÉNERGÉTlcA'A" No PRoGRAMA

NACIoNAL DE CONSERVAÇÁO DE ENERGIA ELÊTRICA.

PROCEL, CAPACIDADE . DE 228 LITROS, CONTROLE OE

TEMPERATURÁ AJUSTÁVEL; FROST FREEi NÃO

CONTER CFC: TENSÁO 127V,

GARANTTA MÍN|MA DE 1 ANo.

l5

68.337,506.833,7s't0UND

FREEZER VERTICAL COÍÚERCIAL

EspEctFrcAçÃo: FREEzER vERTIcAL coMERclAL
coM cApActDADE MÍNI[rA DE 450 LlrRos, coM
stsrEMA FRoSTFREE (DEGELo AUÍoMÁTlco).
TEMPERATURA DE oPERAÇÃo: ENTRE 0 "c E +7'.

CONGELADOR (FREEZER) VERTICAL EM AÇO INOX

coM srsrEMA DE DEGELo "FRosrFREE" (ouE NÁo

PRECISA DESCONGELAMENTO), COM UMA PORTA,

TEMPERATURA OE OPERÂÇÃO PARA CONGELAMENTO

DE ALtMENTos, No MlNlMo, ENTRE -16'c E -24'c.

GABINETE TIPO MONOBLOCO REVESTIDO INTERNA E

EXTERNAMENTE EM AÇO INOX, EM CHAPA 22 (0,79

I\íM), ISOLAMENTO DO GABINETE DE POLIURETANO

TNJETADo pÉs Flxos EM MATERIAL METÁLlco E

MACIÇO COM REVESTIMENTO DE BORRACHA

RESISTENTE

/r50L - FZ

l6 íE08í

109,2336,4'rUND 034666
JARRA PLASTICA CAPACIDAD
EspEcrFtcAçÃo: JARRA PLASTIcA cAPAcIDADE PARA

4 LITROS

E PAR.A 4 LITROS

17.

253,9202 126,96UNDí6676
JOGO WOLFF FAOUEIRO DE AçO INOX 30

EspEctFrcAçÃo: Joco woLFF FAQUEIRo DE AÇo
PEçAS

lNox 30 PEÇAS
í8

17.368,00

N

o+--

:"/

UNO19128

KtT CA|XÂ A pLtFtCADA + MICRO

DUPLo coM TRtPÉ

EsPEctFtcAçÃo: rrENs Do Klr:
1 CAIXA AMPLIFICADA BLUETOOTH

i rRrpÉ pARA cAtxA AcúsrlcA RETRÁT|L

FoNE SE FIO

í9.
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1 MICROFONE SEM FIO DUPLO

ALTO FALANTE: 12 POLEGADAS

POTÊNCIA: ,IOOW RMS

FUNÇÃO: BLUETOOTH

ENTRAOA USB/SD/P2

CONEXÃO P1O PARA MICROFONE E INSTRUMENTOS

CONTROLE DE GRAVES E AGUDOS

BATERIA COM DURÂÇÃO DE ATÉ 3 HORAS

ENTRADA PARA BATERIA EXTERNA DE 12V

RADIO FM

ALçA EMBUTIDA E RODINHAS PARA TRÂNSPORTE

CONTROLE REMOTO

TENSÁO: BIVOLT

DIMENSÔES APROXIMAOAS:

ALTURA: 50CM

LARGURA: 32CM

COMPRIMENTO: 28CM

PESO: 3,75KG
TRIPÉ PARÁ CAIXA SMART SM

20 I Eí,I3

KIT ESTANTE ORGANIZADORA COÍí 49 LUGARES

ESPECIFICÂçÁO: KIT ESTANTE ORGANIZADORA COM

49 LUGARES MATERIAL AÇO, PINTURA

ELETROSTÁTICA A PÓ, EMPILHAVEL, GAVETAS COM

PORTA ETIOUETAS, GAVETAS REMOVIVEIS QUE

ENCAIXÂM E EMPILHAMI MEDIDAS APROXIMADAS

IÂRGURA: 1O1OMM x ALTURA: 1200MM X

PROFUNDIDADE: 355MM CARGA MÁXIMA: 1lOKG

DISTRIBU|DOS ESPESSURA: COLUNA DE AÇO DE

O,gOMM

UND 02 660.50 1.321,00

21 18196

KIT TALHERES Aço lNoxl VEL CONCHA

ESCUiIADEIRA E COLHER
ESPECIFICAçÂO: ESPECIFTCAÇÔES CONCHA:

MATERIAL: AÇO lNOx
COMPRIMENTO: 22CM

LARGURA: 7CM

ALTUR :2CM
ESPECIFICAÇÓES COLHER:

MATERIAL: AçO INOX

COMPRIMENTO: 25CM

LARGURA: 6CM
ALTURA: 2CM

ESPECIFICAÇÔES ESCUMADEIRA:

MATERIAL: AçO INOX

COMPRIMENTO: 22CM

LARGURÁ: 7CM

ALTURA:2C[í

UND 05 79,76 398,80

22. í8073

LAVADORA DE ROUPAS LINHA BRANCA ííKG - MO

ESPECIFICAçÃO: LAVADORA DE ROUPAS

AUTOMÁTICA DE USO DOMÉSTICO NA COR BRANCA,

GABINETE EXTERNO DO TIPO MONOBLOCO

REVESTIDO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO OU

FOSFATIZADO COM ACABAMENTO EM PINTURA

ELETROSTATICÂ A PÔ (EPÓXYPOLIÉSTER) NA COR

BRANCA, PAINEL DE CONTROLE EXTERNO CONTENDO

BOTÓES SELETORES E/OU TECLAS PARA PROGRAMAS

DE
LAVAGEM E/OU FUNÇÔES PRÉ.PROGRAMADAS' NíVEIS

OE CONSUMO DE AGUA, ENXAGUE E

CENTRIFUGAÇÁO, TODAS AS FUNÇÔES DEVEIVI SER

IDENTIFICADAS, TECLA OU BOTÂO DE ACIONAMENTO

LIGA,/DESLIGA, PROGRAMAçÃO PARA DIFERENTES

TIPOS DE LAVAGEM, MANGUEIRAS PARA ENTRADA

D,AGUA COM FILTRO E DE SAIDA PARA DRENAGEM,

MINIMO TRÊS NÍVEIS DE AGUA, CENTRIFUGAÇÃO

UND 02 4.833,76 9 667,52
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LXEIRA I OX CO PEDAL 15 L

ESPECIFICAÇÃO: LIXEIRA COM PEDAL E ACABAI\i]ENÍO

POLIDO E BALDE INTERNO REMOVIVEL, 15 L,

FABRICADA EM AÇO INOX

23 í8í06 UND 28 248.18 6.949,04

40 785,13 31.405.2024. r8r05

LIXEIRA INOX COM PEDAL 30 L
ESPECIFICAçÃO: LIXEIRA COM PEDAL E ACABAMENTO

POLIDO E BALDE INÍERNO REMOVÍVEL, 30 L,

FABRICADA EM AçO INOX

UNO

25. 6848

MESA PLASTICA OUADRADA TIPO MONOBLOCO,

ETIPILHAVEL
ESPECIFICAÇÃO: MESA PLASTICA QUAORADA ÍIPO
MONOBLOCO, EMPILHAVEL

UND 50 1cÉ..22 5.211.00

26 í8057

illESI OUIOMOI EM POLIPROPILENO BRA NCA

MESA ÊM POLIPROPILENO NA COR BRANCA, NO

FORMATO
EsPEctFrcaÇÃo: l\rEsA oUADRADA EM

POLIPROPILENO BRANCA. MESA EM POLIPROPILENO

NA COR BRANCA, NO FORMATO OUADRADA,

DTMENSôES APRoXIMADAS Do PRoDUTo sEM

EMBALAGEM (AXLXP) 72X68X68CI\í, PRODUÍO

ADITIVADO COM ANTI-UV, OU SEJA, RESISTENTE AOS

RAIOS SOLARES, RESISTE A UMA CARGA ESTÁTICA DE

ATÉ 3oKG. GARANT|A Do FoRNEcEDoR: 12 MESES.

UNO 35 114,58 4.010,30

27.

í7063
NOTEBOOK TIPO 15

EspEcrFtcAçÃo: PRoCESSADoR: TlPo INTEL coRE Is,
't23su 't2. GERAÇÃo, ou coMPATÍvEL ou suPERloR,

coM 10 NúcLÉos E '12 MB DE cAcHE, MEMÔRÁ: RAM

8GB DDR4: ARMAZENAMENTO: SSD lTB; TELA: 15.6" HD

LED, cARAcrÉRlsrlcAs GERAIS: - wRELESS 802.11Ax

- BLUETOOTH 5,0 - lW STEREO SPEAKÉRS COIVI

MICROFONE . ALTO.FALANTES - CONECTOR COIUBO

PARA FONE DE OUVIDO / MICROFONE PORTAS: LAN'

HDMI, USS-AX2, USB-C@ E MICRO SD; WEBCAM:

INÍEGRADA LICENÇA WNDOWS @10 ORIGINAL 64 BITS

EM PORTUGUÊS OU SUPERIOR; ACOMPANHA: 01

FONTE ADAPTADORA, GUIAS DE USUARIO E

CERTIFICADO DE GARANTIA; GARANTIA MINIMA: 12

MESES,

UND 150 4.846,00 725.900.00

28. í 6,!10

PAI.IO OE PRÂTO - TECIDO íOO% AL NOVO E

SELECIONADO, BRANCO ALVEJADO [SEíYI ESTAÍÚPASI

COM ACABAMENTO EÍÚ BAINHA
EspEcrFlcAçÃo: PANo oE PRÁTo - TEclDo 1000Á

ALGoDÃo Novo E sELEcloNADo, BRANco ALVEJADo

ISEM ESTAMPAS] COI\í ACABAMENTO EM BAINHA

DOBRADA EM TODA A VOLTA.

UND 20 12,94 258,80

29 1A192

PORTA TALHERES ORGANIZADOR GAVETA

AJUSTÁvEL
EspEctFtcAÇÂo: '8 olvlsóRIAS PRETo BANDEJA

GRANDE DrvtsoR vERsÁTlL PARA cozlNHA IDEAL

TALHER UTENSILIOS FACAS SUPORTE SEPARADOR
púsllco REsrsrENTE. MATERIAL: Púsrlco
cARAcTERÍsrrcAS ESPEclAls: AJUSTÁVEL,
RESTSTENTE A MoFo. A PRovA DE ARRANHOES, A
pRovA DE UM|DADE. EXPANSÍVEL. TlPo DE

ACABAMENTO: POLIDO

DTMENSôES Do PRoDUTo: 38P x 331 x 5A

cENTIMETRoS
Nú[rERo DE CoMPARTIMENToS: I FoRMA:

RETANGULAR

UND 03 51,59 1U,77

30 1A213

PRATO FUNDO EiI VIDRO TEÍÚPERÂDO

ESpEctFtcAçÃo: pRATo EM vlDRo TEMPERADo
,I9,6CM TRANSPARENTE. MEDIDAS - ALTURA X
LARGURA 3,7 X 19,6CM ESPESSURA DO VIDRO -
APRoXIMADAMENTE 3MM COMPOSIÇÁO VIORO

UND 30

q
10,37 311,10
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Valor total estimado para a contratação: R$ 2|122.045,78 (dois milhões cento e vinte e dois mil,

quarenta e cinco reais e setenta e oito centavos).
iS.Z. tla presente licitação, em cumprimento ao disposto nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar no

. -.* a-.

w

e suas alterações, Íica estabelecido que:
ara itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), participação é

123t2006
15.2.1. P
EXCLUSIVA às Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍte, nos termos d
Complementar no 12312006.

, l, da Lei

TEIUPERÂDO

3.277,9005 655.58UND

QUADRO BRÂNCO TIPO LOUSA i'AGN
EspEctFtcAçÃo: QUADRo coM SUPERFíclE EM

LAMINADO BRANCO BRILHANTE ESPECIAL PARA

ESCRITA E FIXAÇÁO DE ACESSÔRIOS MAGNÉTICOS,

RESISTENTE A I/IANCHAS: MOLOURA EM ALUMÍNIO

ANODIZADO FOSCO, CONFECCIONADO EM MDF 9 MI\iI,

soBREposro DE CHAPA METÁL|CA E LAMINADo

MELAMINTCo BRANco. slsrEMA DE FlxAÇÂo
tNVrsivEL; AcoMpANHA I APAGADoR E 4 cAlxAS coM
12 CANETAS CADA. NAS CORES VERMELHO, VERDE,

AZUL E PRETO,

ETICO . QBí

3í í8089

231.039,001.UO.26UND 150

í53í8

TAÍúANHo DA TELA DE o ÍúlNlÍúo: í0P, slsrEtlA
OPERACIONAL: ANDROID, ÍÚE ÓRIA ÍÚIN

ESPECIFICAçÃO: TABLET - COM MEMÓRIA INTERNA

MíNr[rA DE 64G, TAMANHo DA TELA DE No MlNl[íoi
10P, SISTEMÂ OPERACIOiIAL: ANOROID, MEMÓR|A

MÍN|MA RAM: 4G, AcEsso À INTERNET: 4G E 5G/ w-Fl,
CÀMERAS MÍNtMo: 5MP CAPACIDADE DE BATERIA

[riNrMA: SoooMAH. DEVE PossulR slsrEMA DE GPS

TNTEcRÂDo. GARÂNTIA MINIMA 2 Dols ANos.

NIMA DE 6ilc,TABLET - COM MEÍÚ RIA INTERNA M

32

163.304,256.532,17UND19324

AR CONDICIONADO SPLINT 2OOOO BTUS

ESPECTFICAçÃO: AR CONDICIONADO SPLINT 20000

BTUS, poÍÊNctA MÍN|MA DE 1190 WATTS, 16" A 30",

COM CONTROLE REMOTO, FILTRO, TIMER, SWNG,

ALTMENTAÇÃo 220 voLTS. PEso APRoxIMADo DA

UNIDADE INTERNA gKG, UNIDADE EXTERNA

24KG.EFrctÊNcA ENERGÉTlcA cLAssE "A'.

33

4.846,00 242.300,0050UND

í7063

NOTEBOOK TIPO 15

ESPECIFICAÇÃO: PROCESSADOR: TIPO INTEL CORE I5.

1295U 12' GERAÇÃO, OU COMPATÍVEL OU SUPERIOR,

coM 1o NúcLEos E 12 MB DÊ cAcHE, MEMÓRIA: RAM

8GB DDR4; ÂRMAZÉNAMENTO: SSD 1TB; TELA: 15.6" HD

LED, cARAcrERisrlcAS GERAIS: - wRELESS 802.114x

- BLUETOOTH 5,0 . 1W STEREO SPEAKERS COM

IUICROFONE - ALTO.FALANTES - CONECTOR COMBO

PARA FONE DE OUVIDO / MICROFONE PORTAST LÂN'

HDMI, USB-4X2, USBC@ E MICRO SD; WEBCAM:

INTEGRADA LICENÇA WNDOVVS @10 ORIGINAL 64 BITS

EM poRTUGUÊs ou suPERloR; ACoMPANHA: 01

FoNTE ADAPTADORA, GUIAS DE USUÁRIO E

CERTIFICADO DE GARANTIA; GARANTIA i/lÍNIMA: 12

MÊSES,

34

1 .540,26 77.013,0050UND

TAMANHo oa TELA DE No íNlÍío: íoP, slsrEÍúA
OPERACIONAL: ANDROID, MEMÓRÁ MíN

EspEcrFtcAçÃo: TABLET - coM MEMÓR|A INTERNA

MíN|MA DE 64G, TAMANHo DA TELA DE No MINIMo:

1OP, SISTEMA OPERACIOiIAL: ANDROID, MEMÓR|A

MINIMA RAM: 4G, ACESSO À INTERNET: 4G E 5G/ W-FI,

CÂMERAS MINIMO: sMP CAPACIDADE DE BATERIA

MINIMA: sooOMAH. DEVE POSSUIR SISTEMA DE GPS

INTEGRADO, GARANTIA MÍNIMA 2 DOIS ANOS,

NI A DE 64G,TABLET - CO iIETI RIA INTERNA

35
í5318

2.122.045,78

rti o4:
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2.2.2. PaÍa os itens com valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme

disposto no artigo 48, lll da Lei Complementar no 12312006, haverá:
2.2.2.1. COf A pRINCIPAL: 75% (setenta e cinco por cento) do quantitativo total, aberta à AÍllPLA
CONCORRÊNCIA, sendo aplicável aos itens 01, 27 ê 32.
2.2.2.2. COIA RESERVADA: 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo total, destinada

EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte' sendo

aplicável aos itens 33, 34 e 35.
2.2.2.3. f al regramento será aplicado, quando for o caso.
2.3. PaÍa a cú reservada pa;a microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial

deverá ser apresentada separadamente, ressalvado o seguinte:
2.3.1. Não havendo vencedor para a cota reservada, êsta poderá ser adiudicada ao vencedor da cota

principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do

primeiro colocado.
2.S.2. Se a mesma empresa venc€r a cota reservada e a cota principal, a contrataçáo da cota

reservada deverá ocorrer pelo menor preço.
2.4. Nas licitações por entregas parcelaáas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade

de aquisição dbs produtos dãs cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for

inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido.

2.5. Na hipóiese de não haveÍ vencedor para a cota reservada ou itens exclusivos para ME/EPP'

estes poderão ser destinados à ampla concorrência, seguindo a ordem de classificação e mantidas

todas as condições editalícias.
2.6. Em caso de não haver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
ilE/Epp sêdiâdos local ou rêgionalmente e capazes de cumprir as êxigências estabelêcidas
no instrumento convocatóriõ a licitação ocorrerá normalmente, sendo aberta à ampla
participação.
2.2. A'priôriOaOe de contrataçáo para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas

local ou regionalmente está limitada a 1Oo/o (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do

§3o do art. 48 da LC 12312006.
ã.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçáo
exigida para efeito de comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição, sob pena de inabilitação.
2.Ó. A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
2.10. A declaraçáo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.
2.11. Em caso de divisão do objêto em lotês ou itens, deverá ser observado o valor estimado
individual de cada lote/item para aplicação da exclusividade de participação de ME/EPP nos

itens/lotes com valor igual ou inferior a R$ 80.000,00.
2.12. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do
contrato, podendo o mesmo ser prorrogado por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 105 e 106,

da Lei n' 14.13312021, êm caso de necessidade ou vantaiosidade pa? a Administração Pública,
dentro dos limites previstos em lei, podendo ser rescindido unilateralmente, por conveniência da

Administração ou por infração às disposições legais e contratuais.
2.13. A validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
2.14. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata podeÍá ser prorrogada
por igual período, envolvendo a prorrogaçáo de todos os termos deste termo, inclusive seus
quantitativos.
2.15. Findo o prazo de validade, as partes não poderáo exigir uma da outra o exau ento dos
quantitativos restantes, considerando-se perfeitamente rcalizado o objeto deste in e o
2.16. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela auto e petente, de
que as condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, a negociação
com a empresa contratada

mit
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2.17. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

da contratação.

í6. DA ADEoUAcÃo ORCAi'ENTÁRlA ÍaÉ 6. XXVlll alínea "i")
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do municipio.
16.2.-A dotação reÍativa aos exercícios financeiros subsequêntes será indicada. após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentês, mediante apostilamento,

quando for o caso.

í7. D|SPOSIC ÕEs GERAIS
17.1. Em virtude com a legislação que regê o tema, encami
análise da conveniência e oportunidade para a contratação e
17.2. Consta no orçamento do exercício de 2025

nhe-se à autoridade competente para a
demais providências cabíveis.

Nossa senhora das Dores/SE, 30 de setembro de 2025

Secr. Municipal de Educação

Secr. Municipal de Saúde

I
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PREGÃO ELETRôNICO No _/2025 PtrtD

ANEXO IT - IIODELO DE PROPOSTA

AO
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
RUA JOÃO DOS RErS LrilA NETO (CALçADÃO) ilo 64,
BATRRO, CENTRO, CEP 49.600-000 - NOSSA SENHORA DAS DORES - SE

ElIPRESA LICITANTE:
DocUMENTAçÃo: pnopostA DE PREços
ATTr PREGOEIRO
ner. pnecÃo slernônrco No 

-/2025 
PllD

Prezados,
Apresentamos nossa proposta de preços, nos termos do edital e anexos'

ITEM orscRrçÃo MARCA/
MODELO

UNID. QTD.
V. UNIT,

(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a fornecê-los d imediato,
contados a partir da assinatura do contrato e recebimento da nota de empen

Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data

de abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou

desclassificação, habilitaião ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como

de iulgamenlo áas propostas comerciaié e de suas eventuais impugnações, durante o período de

seul rãspectivos iuigamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em

vista o efeito suspensivo desses recursos;

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à

perfeita execução do conirato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como

da fiscalização do Município de Nossa Senhora das Dores;
Na execução dos fornecimentos observaremos rigorosamente as especificações técnicas

solicitadas j assum indo desde já a integral responsa bilidade pela perfeita rea-lização dos trabalhos'

em conformidade com as normas legáis vigentes e os padrões exigidos pelo Município de Nossa

Senhora das Dores;

Assumiremos responsabilidade pelos fornecimentos dos itens contratados, fazendo-o em perfeitas

condições, de acordo com as especificações solicitadas;

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital e
seus anexos;

Declaramos que nos preços cotados (inclusive após a fase de lances), estarão incluídas todas as

despesas que, direta ou indiretamente, fizerem parte do presente obieto, ta.is como impostos,
taxas ou quaisquer outros encargos. mão de obra, logística, que possam incidir sobre gastos da

empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária;

Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:
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DADOS DA EMPRESA:. nnzÃo socIAL:
. CNPJ/MF:
. ENDEREÇO:
. CIDADE/UF:
. CEP:
. TEL./FAX:
. E-MAIL:
. BANCO:
. AGÊNCIA:
. CONTA:

DADoS Do REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA Do coNTRATo:
NOME:
ENDEREÇO:
CEP:
CIDADE/UF:
CPF/MF:
RG/ORGÃO EXPEDIDOR:
CARGO/FUNÇAO:
NATURALIDADE:
NACIONALIDADE:
E-MAIL:

Assinatura do Representante Legal/Preposto (com poderes para tal)
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PREGÃO ELETRôNICO No _/2o2s PMD

ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PR.EçOS 
-/2o-(Minuta)

Pelo presente termo, o MUI{ICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, inscrito no CNPI

sob o no t3.0g4.446/000I-T4,localizado à rua João dos R_eis Lima Neto (calçadão), no 64, Bairro,

Centro, CEp 49.600-000, doravante denominado óneÃO GERENCIADOR, neste ato

representado pela sua Preieita, a Sra. 

-, 

portadora da RG

SSP/- e do CPF no , considerando o julgamento do

PREGÃ-g N" 
-/2o2- 

PMD, para REGrsrRo DE PREços, uma vez homologado o

processo, RESOLVE registrar os preços de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no

CNPJ sob o no XXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, , doravante denominada

FORNECEDOR REGISTRATO, neste ato representada pelo(a) sr.(a) XXXXXXXXXX,
portador(a) do R.G. no xxxxxxxx e do cPF no xxxxxxx. Atendendo as condições

previstas nO instrumento convocatório e as constantes deste instrumento, sujeitando-Se

as partes às normas constantes da Lei Federal no L4.13312O21 e dos Decreto Municipal

no 27 /2024, ambos os dispositivos em sua edição atualizada, e em conformidade com as

ií-'1§Êxi

OJL DO REGIME DE EXECUCÃO:
z:. O oO:eto seni executado mediante a forma de execução indireta,
empreitadá por preço unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei no 14'1

disposições a seguir:

01. DO OBIETO:
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS, tipo MENOR PREÇO, para eventual

contratação de empresa especiaiizada no fornecimento ds material permanente, a fim de atender

as necessidades da Administração Municipal, de acordo com as especificações constantes do Edital

áe Éi.gao Eletrônico no J 2o2s PMD e seus anexos, e proposta de preç9 apresentada, de acordo

.o11 oi.t. 92, inciso II, da Lei Federal no L4.133/2O21, passando tais documentos a fazer parte

integrante do presente instrumento para todos os fins de direito'

sob o regime de
33/2t.

Og. CRttÉntOS Oe UrotCÃO e Oe pnClueltO Ol COltRntlCÃO íAlt. 6,o. lnciso xXtrt'
lêtra "o" da Lei 14,133/2o21):
@deacordocomoprevistonestaSeção,comseuprazosendo
ã""i"ão'"í".tir da finatização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado'
3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato'
3.3. A Nota Fiical ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

scal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no L4.133/2o21.
de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
equivaleníe apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

regularidade fi
3.4. Para fins
de cobrança
documento, tais como:
- o pÍazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pert inentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

dencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazosobrestado até que a Contratada provi
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para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.j.6. n nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria mente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais o, á do.r-entução mencionada no art. 68 da Lei no 74.133, de 2021.

3.7. Será considerada data do pagamenio o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
i:.A.' n 

-na.inirtração 
deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidai no Termo; b) identificar possível razão que impeça a _participação em

licitaçãó, no âmlbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocoréncias impeditivas inãiretas (INSTRUÇÃ6 NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

3.9 Constatando-se, a situação de irràgularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para qúe, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defãsa. 
'O 

prazo poàerá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo,

a critério do contratante.
3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

ãeverá comunicar aos- órgããs responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inãOimptência da contratadi, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que Sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
3.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos ào p.ocesso administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.
3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

õuãre ãe.iaa pela rescisão do contrato, iaso o conaratado não regularize sua situação junto aos

órgãos competentes,
S.í:. Atém do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 90

da Medida Provisória no 7.04712L, dispensar a apresentação de documentação_ de regularidade

fiscal ou trabalhista (salvo a comprobaiória de regularidade com a Seguridade Social), de forma

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviÇos'

3.14. euando do pagamento,-iãiaãetuuoa a retãnção tributária prevista na legislação aplicável'

3.15. A Contratada reguLimente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, ãe 2006, não sofrerá a retenção tributária .qu?nto, 
u-o-t impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entantó, o pagamento ficará condicionado à

apresentáção de comprovação, po. ."ú de doct'mento oficial, de que faz jus ao tratamento

tiibutário iavorecido previsto na referida Lei Complementar'

Prazo de pagamento
S.iã. O pãgá-"nto será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis co_ntados da.finalização da

fiqriauiaã áa despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

no 77, de 2022.
3.17. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária'
Forma de pagamento
3.1g. O p;gJmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

**j

para pagamento.
3.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legistação aplicável'

13.21. Independentemente ào p"ra"ntrul de tribu[o inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

conta corrente indicados pelo contratado.
3.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

vigente.
3.22. O contratado reg ularmente optante pelo Simples Nacional, nos term
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos i St

a

omplementar
contribuições

resentação de

40
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

04. ALTERACÃO OU ATUALIZACÃO DOS PRECOS REGTSTRADOS íart' 92.:V, XI)
s ou atualizados em decorrência de eventual

redução àos-p."çoÀ praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:
4.1.1. Em casã d" força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada. nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do aft, r24 da Lei no 14'133, de

202L;
4.1.1,1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para

resposta será de 60 (sessenta) dias.
4.L.2. Em caso de ciiação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de dispolições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
+.i.:. t'la hipótese de previsãá no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei no 14.733, de 2021,
desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para

apreseniação da proposta de pireç,os pela empresa contratada, no instrumento convocatório,

utitizando-se a vaiiação do IPCA - lndice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.

4.7.3.L. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será

adotado o que for definido pelo Governo Federal.
11.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

pãrittor para a contratáção, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da

empresa contratada.
4.1.3.3. No caso da repactuaçãO, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.
4.2. Eventuais álterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021.
4.3. A empresa contratada é Obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizãrem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
4.4. áegistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizêd.os por simples

apostilai dispenáada a celebração de termo ãditiro, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

202r.

05. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PRECOS:
5.1. A validade da Ata de negist.o de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua

assinatu ra.
5.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada

por igual período, envolvendo a prorrogaÇão de todos os termos deste termo, inclusive seus

q uantitativos.
5.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos

quantitativos restantes, considerando-Se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento'
i.5. A pro.rogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as cãnáiçõ"s e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com a empresa contratada.

06. REOUISITOS DA CONTRATACÃO íart. 6,o. xxIIL alínea'd', da tei no t4'133121)
sustêntabilidâdê
6.1. Respeitados os princíp ios da razoabilidade e da proporcionalidade, a Contratada deverá adota r
prática de sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento dos bens. observando, no que

for cabível, os critérios, práticas e diretrizes para a promoçã o do desenvolvimento nacional

sustentável nas contratações rea lizadas pela administração pública era de cordo com o
de Logística eprevisto na Instrução Normativa no 01 de 19 de janeiro de 2010 d re n
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Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, orçamento e Gestão (SEGES). que versa

sobre cÍtérios de susientabilidade ambiental nã aquisição de bens. contratações ou obras pela

Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, a Lei no 12.305 de 02 de agosto de

zõiô, qr" i"rtitui a política Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação municipal, caso exista, bem

como as demais normas aplicáveis ao assunto'

Subcontratação
6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

Garantia da contratação
6,3. Não haverá eiigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.L33/2L.
6.4. Deverá apresentar para os produtos no que couber lista dos locais onde o Município poderá

obter Assistência Técnica Especiaiizada Autorizada relativa aos mesmos, no Estado de Sergipe'

6.5. A contratada reconhecs que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei no !4.13312t e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139

da mesma Lei.
6.6. Demais requisitos:

Requisitos Técnicos
Especificação técnica detalhada;
Análise de vida útil e durabilidade;
Critérios de sustenta bilidade;
Compatibilidade com infraestrutura existente;
Requisitos de garantia e assistência técnica.
Em relação aãs requisitos Lspecíricos, deve ser destacada a necessidade de atendimento as

ãrp".ifoái0". técnicas, quanaã apticáveis, em espe.cial as normas técnicas da ABNT, bem como

i"órÉ.á,it"ça"s do INi'4ETRo para equipamentos elétricos ou de refrigeração'

Requisitos Procedimentais
Pesquisa de Preços fundamentada;
Justificativa técnica da necessidade;
Termo de referência ou projeto básico;
Análise de custo-benefício;
Designação de fiscal técnico;
Verif-rcaçâo de adequação ao plano anual de contratações

07. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:
7.1. As despesas oriundas.-o. o pug"."nto do referido objeto desta ARP correrão à conta dos

recursos orçamentários .onsitnaaãt 
-no 

orçamento Pro-grama do .ór9ão 
g",1:1t]id^"' e do órgão

partícipe, com dotação runããni"l áO"O"."ndo à classificação pertinente, devendo ser indicadas

apenas quando da respectivà formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do

art. 11, inciso xII, do Decreto Municipal no 27/2024'

08. pA RESPOilSABTLIDADE DAS P RTES:
OBRIGAçõES DA CONÍRATANTE/ORGAO GERENCIADOR(arI' 92, xI e XIV)
8.1, Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro

prop rio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos'

8.2. Efetuar o pag amento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis'

8.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste'

8.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irreg ularidade e/ou vício nos Produtos adquiridos Para

que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oi horas do recebimento da

comunica çao.
8,5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as dos Arts. 115 a

123 da Lei 14.133/2L.

to)
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8.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde

que atendidas às obrigações contratuais.

oBRTGAçõES DA CONTRATADA/FORNECEDOR (aft. 92,XlVr XVr e XVU)
8.7. Resfonsabilizar-se por todo; os ônus e obriàações concernentes à legislação fiscal, civil,

triuutária, previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos

à.irriaã'r, ã qriiqr"r título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do

objeto contratado, inclusive'uà detpesa. relativas a frete e/ou carreto, seguro. embalagens e

qráirqu", outros que incidam ou ,enham a incidir sobre o fornecimento ora contratado.
g.g. Não transferir a outrem, 

"o 
úà o, em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia

e expressa autorização do contratante.
ã.ól'úá"Ér, 

-arránie 
a vtgência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade

com as obiigações ,*uriàur, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no

1.àrp"à-lrã- pi".ãá licitatório, conforme o caso, apresentando ao contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado.
g.10 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a

documentação de regutariOJá e àuaLificaçao exigidas quando da instrução do referido processo de

contratação direta.
8.11. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamenté, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

correspondentes,
á. r z.-ãr:"itur_re à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os

esclareci-mentos solicitados e acatando as reclamações formuladas'

8.13. Não contratar, durante a vigência do contràto, cônjuge, companheiro. ou. parente em linha

reta, colateral ou por afinid;d;,'uiã o i"r."iro grur, d" àirigente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14'133' de.2o2l'

8.14. Responder, independenteÃànt" ã".rípã, po. qr"ürãi'a-"no pessoal ou patrimonial ao órgão

Contratante, ou ainda " 
t"r.àiiàt, nã &ecüção do objeto deste Termo e da licitação, não sendo

excluída, ou mesmo t"arrjau, i responsaUitidadi pelo fato de haver fiscalizaÇão ou

acompanhamento do contrato pelo órgão contratante'.
8.15.'Adotar os critérios de segurançã e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus

empregados, quanto para a execução do fornecimento'
ã.iã.trrpiirl duranie toUo ã-peiloao de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

previdência Social e pu., upi"nJir, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na

legislação, respeitadas as proporções para empregar pessoas com deficiência' que variam de

acôrdo com a quantidade de funcionários'
8.17. Arcar com o ônus a".oii"ni" áá erentuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, lncluslve quãntã aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos'

áãr"'"ad complementá-lor, turo o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

ãlt"nàin,''"ntã do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aÍl. l24,II. "d", da Lei No 14.133, de 2O2t.
8.18. Observar, em compatibilidade com o obieto da contratação, as disposições dos Arts' 115 a

123 da Lei 14.133/21.

09. DAS PENALIDADES E ]IIULTAS:
9,1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete

infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução Parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave

dano à Administração ou ao funciona mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentaçao exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato suPerveniente devidament justi do;

f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a doc exigida

para a contratação, quando convoca do dentro do prazo de validade de sua pro
entaç
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j ustificado;'i1 

upr"r"ntu1. declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

fa-lsa'durante a dispensã eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;

ij irauaar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

jj comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
-{) 

prutical. atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
g,Z. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:
ij Ãavert6ncia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de

Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156,

§2o, da Lei);
Éj impeaiíento de licltar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

,i a, à, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
ãi í."ià."iao "de inidoneidad-e pa.a !ícitar e contratar, quando praticadas as condutas

ááscritas naó alíneas h, i, j, k e I do subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas

alíneas b, c, d, e, f 
" 

g, qr" jritirúrÀm a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §5o' da

Lei);
d) l.lulta:
(1) moratória de 5olo (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 01 (um) dia;

tii.àhp"árutória de 10o/o (dài pár centol sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro

àe Preços, no caso de inexecução total do objeto;
õ.s. À-.íriiuçào das sançúilr"rirtu, na Ata de Registro de preços não.exclui, em hipótese

alguma, a obrigação ae r"pa.ãçáo integral do dano causádo à Contratante; (art. 156, §9o).

9.4. Todas as sanções ;.";rd. 
-na Ata de Registro de preços poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa; (art. 156, §7o)'
9.s. Antes da aplicação ou .úrà será rác-uttáaa a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação; (art',157)'
9.6. Se a multa aplicada ã-as inOenizaiões 

'cabíveis' forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido peto êontratante aó Contratado, além da pârda 'lesse-v-alor, a diferença será

descontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8o).
9.7. previamente ao encàminhamento à cobiança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pruio .e*iro de 15 (quinze) áias, a contar da data do recebimento da

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156, §10):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prog

comunicaçã o enviada pela autoridade competente.
\-7 9.8. A aplica ção das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

eaamp la defesa ao Contratado, observando-se o procedimento Previsto no caPut e Parágrafos do

art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L,lara as penalidades de impedime nto de licita r contratar e de

rama de integridade, forme normas e

orientações dos órgãos de controle.
9,10. O; atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2O2L, ou em outras

leis de licitações e contratos da Aãministração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12,846, de 2013, serão apúrados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159)'

õ.ii. A;;;r;";tiaã6" irriai., ao Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para fãcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de

Registro de Preços ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

saÃçOes aplicadás à pessoa lurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

üã;;; aJ áã.in-irt.uiao, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
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de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

o contáditórto, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 160)
g.rz. o Contáante deverá, no prazo riá*i1no 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro

Nacional de Empresas punidas (Cnep), instltuidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art' 161)

9,13. As sanções de impedimento de liCitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.-163 da Lei no t4'133127'
9.14. Os débitos do contratado pará co. a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçtes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

pãriiàrr"nt", com os crédito.'s- ããriaot p"to referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ór9ão ora contratante' na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022'

10. MODELO DE EXECUCÃO CONTRATUAL í.,1". 6o. XXIU. .línea 'ez e 40, 61o, inciso II'
da Lêi no 14.133/2021).
1Ol. os b""r adq|.r,,id"r d"verão ser entregues no endereço indicado na ordem de fornecimento'

ió.2: ó;úi."sponsávet pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.

10.3. A entrega dos O"nr 
-uAqririãái 

deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão

demandante, de segunda a sexta-feira '
10,4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como

nos sábaaos, domingos 
" 

r"ii"àãã poJ"rá ser solicitada pela Administração, desde que previamente

informado ao fornecedor.
l0.5.oprazodeentregadositensédeaté10(dez)diasúteisapósadataderecebimentoda
ordem de fornecimento, .oniãaài io (a) a partir ào primeiro dia útil após o envio da Autorização

de Fornecimento.
iõ.;. ô;;; "â seia possívet a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicu'ut I31!::
respectivas com pelo,.n"nor 3 (três)iias d-e antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçao

aãiiuro seja analisado, ressalvadaá situações de caso fortuito e força maior'

10.7. Os demais aspectoi do fornecimento dos bens objeto deste- Termo encontram-se

pãi."r*iruJu em Tópico itiã.iri." ãã Eitudo técnico Preliminar, apêndice deste Termo de

Referência

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO PE PRECOS:

ttr o regristro do fornecedor será cancelado quando:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;

új wao ,etirar a nota de empenho oú instrumento equivalente no prazo .estabelecido 
pela

nâministração, sem justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da

ata, na hipótese desle se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

c) Sofrer as sanções previsú; nos incisos til ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 1o de

abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses p revistas nas alíneas a, b e d desta cláusula será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defe

12. DA VINCULACÃO DO REGISTRO:
12.t. o presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao procedimento licitatório na modalidade pregão, no J 2025 PMD, seus anexos;

b) À proposta do fornecedor registrado.

13.1, A presente ata de registro fundamenta-se:
a) Na Lei Federal no L4.13312O27 i
b) No Decreto Municipal no 27 /2024;
c) Nos preceitos do direito público;
d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e
privado.

nas disposições do d ireito
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13.2, Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste

termo, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo'

14. DAS ALTERÂCõES:
141, co.pete " ar.bas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste

instrumento, na Lei Federal no 74.13312021, em sua ediçãO atual, realizar, mediante termo

aditivo e/ou termo de re-ratificação, as alterações que julgarem convenientes;

L4.2. Em caso de concordata, o'r"iitt.o podãrá ser mãn[ido, se o fornecedor registrado oferecer

õurãnúi quà sejam considãiadas 
-adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das

obrigações por ele assumidas'

15. MODELO DA GESTÃO DA ATA (âtt. 60. xxIII. alínêâ "f" da lei 14.133/2021)
15.1.ocontratod",e,ásffirtes.deacordocomascláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e Cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.
ii.z. r, .uro d" impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução poderá ser p|.o|.|.ogaao automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
15.3. As comunicações 

"ntrJ 
oóióao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

;r1;"-ú á ato exigir tat-fàrÀãtiaaae, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providênciaJque devam ser cumpridas de imediato' 
.

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente' o ór9ão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para.reunião inicial para apresentação do plano

ãã rir-iirãçaã. qú iont"ri inrálrãiOét acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscatização, das estratégiai puiu 
"iL.uçao 

do- objeto, aó ptano complementar de execução da

contratada, quando houvei, io-.átãOo de aferiião dos iesultados e das sanções aplicáveis'

dentre outros.

Fiscalização
15.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ã, p"fo. ."rp".tiro, substitutos (Lei no 14'133, de 2O2L' art' 117' caput)'

Fiscalização Técnica o do contrato, Para que se;am
15.7. O fiscal técn ico do contrato acompanha ra a execuça

\,/ cumpridas todas as condiçõe s estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração' ( Decreto no 11'246, de 2022, art. 22, Yl

15.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamen to do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário Para a

regularização das faltas ou dos defe itos observados. (Lei no 14.133, de 2o21, art. 117, §1o, e

Decreto no 11.246, de 2022, art.22,ll );
15.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiti ra

notificações para a correção da execução do contrato, determinando Prazo Para a correção

Decreto no LL.246, de 2022, art. 22, Ill);
5.7.3. o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

)

(
1
q
a

ue demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, Para que adote

s medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no L1.246, de 2022, art. 22, lY);

15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

ap razadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato

(Decreto no 71.246, de 2022, arl.22,v)l
15.7,5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

p ro rrog açao
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
contratual (Decreto no L7.246, de 2022, art. 22, VII)'

Gestor do Contrato

à renovaç pes tiva ou à
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15,8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formáis da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem di serviço, do registro àe ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, átàOoranOo .eíuió.io com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato puru finr de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no

!1.246, de 2022, aft.21,lv).
15.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadis à execução do ãontrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade trpãaãiaqr"rus que ultrapassarem a sua competência' (Decreto no

17.246, de 2022, art.2l,ll).
15.10. O gestor do contraio acompanhará a manutenção das condições. de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamentô, e anotará os problemas que obstam

o fluxo normal oa tiquioaçãá e-ao fagãmento dã despesa no relatório de riscos eventuais'

(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III).
15.11. o gestor do .ontrutoiÃiiirãão*'."nto comprobatório da avaliação reallzada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penálidades aplicadas, devendo constar do

cadastrodeatestooecr'.npri'.nentodeobrigações'(DecretonolT'246'de2022'art'21'VUI)'
15.12. O gestor do contrato tãmará providénêias pàra a formalização de processo administrativo

ãã i".pãr-ráoiiização para rini àã adricaçao de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei no 14.133, ae ZOZL, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso. (Decreto no LL.246, de 2122,.aft' 21, X)'
15:13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçao

dos objetivos que tenham jr.1iri.áao a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

ã upiiãái"."nto aas atividaJài áãnaministraçãã. (Decreto no 11.246, de 2022, art' 21, VI)'

15.14. O gestor do contrato deverá enviar a dócumentação pertinente ao setor.de contratos para

a formalização Oos procediàãntos ae liquidação e págamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato'
15.15. IiIDICÀÇÃO OOIS; FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAçAO'

Na forma do que dispõe 
" 

-".t'ól íri, caput àa Lei no. 14.133/Zt ticará designado servidor

nomeado em portaria 
"rp"aiii.á, 

apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e

fiscalizar a execução do presente Contrato'

16' Do FoRol 
-^-^.rã.^mâr.ã 'rê Nôeeâ ç lico competentei-6J. As p*tes elegem o Foro da comarca de Nossa senhora das Dores, como ur

pãrã aiiiÁi, as qu"étõ"s que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renuncla

expressa por qualquer outro.
E,porestaremassim,justaseacordadas,aspartesassinamesteinstrumento,afimdeque
produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora das Dores/SE, 

-de 
-dePrefeita Municipal Pelo órgão gerenciador

FORN ECEDOR(ES)
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